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llustríssimo Senhor Agente de Contratação do Município de fuazeiro do Norte/CE

Ref:. Concorrência Eletrônica n" 2024.04.25.2 / 2024

RECURSO CONTRA HABTLTTAçÃO/CTASSTFTCAÇÂO

PMc CONSTRUçÃO E tocAçÃo LTDA, já qualiÍicada nos autos do

processo em epígrafe, vem respeitosamente por meio do seu representante

Iegal, assinado in fine,nos termos da Lein'L4.733/21, apresentar as RAZÕES

DO RECURSO ADMTNISTRATM EM PROCESSO DE TICITAçÂO, contra

decisão de classificação/habilitação que a julgou indevidamente a empresa

VALE NORTE CONSTRUTORA LTDA HABILITADA/CLASSIFICADA

1- DA TEMPESTIVIDADE

O art. 165 da Lein'74.133/21, estabelece prazo máximo de 03 (três) dias

para apresentação de recursos:

Art. 165. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação
desta Lei cabem:
I - Recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de
intimação ou de lavratura da ata, em face de:
a) Ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de
interessado ou de inscrição em registro cadastral, sua

alteração ou cancelamento;
b) Julgamento das propostas;
c) Ato de habilitação ou inabilitação de licitante;
d) Anulaçâo ou revogaçào da licitação;
e) Extinção do contrato, quando determinada por ato
unilateral e escrito da Administraçãoi
II- Pedido de reconsideração, no prazo de 3 (rrês) dias úteis,
contado da dâta de intimação, relativamente a ato do qual nâo
caiba recurso hierárquico.

Dessa forma, obserya-se que a interposição do presente recurso é

tempestiva, visto que foi respeitado o prazo de 03 (três) dias estabelecido na Lei

n" 14.733 /21.
2 - DOS FATOS

DMc co?{§rauçÃo r rocÀçÃo úoÀ
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A recorrente participa atÍvamente do processo de Licitações nos termos

do Edital da coNCoRRÊNcIA ELETRÔNICA N. 2024.04.25.2/2O24 , da

Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte-CE, na qual tem o seguinte obieto:

coN'I'IIATAÇÃO DIi EMPI{IiSA pARA pR[S'r'AçÃO Or SUnVrçOS D[ COL['r',A,

TRANSPORTE, TRATAMENTO E DESTINAÇÀO }-INAI, DE RESÍDUOS

sóLIDoS EXISTENTES NAS RIJAS E LoGRADoURoS PIJBLICOS EM ToDÁ A

ÁxEe uRent\R E DlsrRtros, ABRANGENDo os sERvtÇos DE poDA

ARBÓREA, CAPINÂ, VARRIÇÃ0 E RoÇo, PoR INTURMÉDIo DA SECRETARIA

MUNICIPAL DE MEIO AMT]IENTE E SIRVIÇOS PÚBLICOS DI] JUAZEIRO DO

NORTE/CE.

Ocorre que o Agente de Contratações, de forma equivocada, declarou a

empresa Vale Norte Construtora Ltda HABILITADA/CLASSIFICADA.

Diante disso, passa-se a apresentar os fundamentos da peça recursal que

demonstrarão que a decisão do Agente de Contratações foi equivocada, tendo

em vista que os documentos de Habilitação e Proposta de Preços não estão de

acordo com as exigências editalícias do Edital.

3 - DA FUNDAMENTAçÃO

Inicialmente, é essencial ressaltar que a licitação é um processo

administrativo composto por uma série de etapas organizadas e legalmente

estabelecidas, através das quais a Administração Pública busca escolher a

proposta mais benéfica. Contudo, é crucial que cada uma dessas etapas seja

conduzida rigorosamente de acordo com os princípios constitucionais e as

normas legais estabelecidas.
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Apesar da importância da vinculação ao instrumento convocatório para

garantir a transparência e a segurança jurídica no processo licitatório, é

essencial que o licitante cumpra todos os requisitos de habilitação e atenda

todos os critérios essenciais para a formulação de sua proposta de preços

devendo seus preços unitários ser ofertado com base em cálculos idêntico ao do

projeto básico e as formulas utilizadas no proieto no anexado ao processo. A

administração deve rigorosamente em sua análise observar todos os itens e

fazer e identificar se os preços dos salários assim como os benefícios a qual eles

tem direito conforme a convenção trabalhista da classe, como também a

exequibilidade dos preços ofertado preservando o equilíbrio financeiro.

A aplicação da razoabilidade permite à administração considerar

circunstâncias específicas que não foram previstas no edital de modo que possa

contratar o menor preço, e caso identifique algum erro na proposta que seia

insanável deve permitir o licitante corrigir e apresentar novamente.

No caso em questão após a análise da equipe técnica da Administração

foi dado a oportunidade para que a empresa VALE NORTE apresentasse

novamente uma proposta onde teria sido corrigido os erros apontados pela a

equipe técnica, no entanto equivocadamente o Agente de Contratação

considerou que a proposta estava totalmente correta não identiÍicando as falhas

que serão expostas que são insanáveis, onde o licitante não consegue corrigir

sem a alteração do valor global:

PMG co srnuçÃo E LocÂçÀotrDÂ
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Conforme convenção coletiva o profissional gari coletor tem direito ao

adicional de 400lo de insalubridade, na composição de preços apresentada pela

empresa VALE NORTE o valor corresponde aos 400/o de insalubridade

corresponde ao total de R$ 544,80, no entanto, o valor correto é R$393,45

conforme calculo descrito na planilha acima.

Da mesma forma, para os profissionais Gari Varredor que tem direito a

200lo de insalubridade em cima do valor do salário da categoria que é de R$

1.483,61 e 20o/o em cima do montante é R$ 296,73, o valor previsto na planilha

R$ 282,40 é inferior, fato esse que não é possível de correção sem alterar o valor

global da proposta da empresa VALE NORTE.

PMG coNsrRuçÁo E Lo(ÂçÁo rÍDÂ
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)á na composição da remuneração do salário do profissional Gerente de

Operação que a convenção coletiva de classe determina um valor de R$

7.982,83, na proposta apresentada indica o valor de R$ 282,40 como adicional

de insalubridade de 20o/o, valor esse inferior a qual o profissional faz lus já que

o salario é de R$ L9A2,A3, o correto seria R$ 396,57 de adicional de

insalubridade 20%o, que somado ao salário equivale aR$2.379,40.

Em todas as composições da remuneração salarial dos profissionais as

taxas de adicional de insalubrida de de 20o/o e 40o/o foram indicadas com valores

inferior ao qual o profissional faz jus, sendo impossível de ser corrigida sem

alteração do valor global.

Conforme os erros apontados na composição das remunerações dos

profissionais a proposta da empresa VALE NORTE deverá ser considerada

desclassiÍicada.

COMPOSIÇÕES DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS

No Projeto em anexo ao Edital as composições de custo dos veículos e

equipamentos os valores foram calculado com base em formulas para chegar ao

custo final e os licitantes deve rigorosamente utilizar as mesma formulas em sua

proposta.

Na planilha de custo readequada pela a empresa VALE NORTE os valores

referentes ao custo de óleo/lubrificante, Remuneração do Capital foram

indicados em desconformidade com o projeto pois a empresa não utilizou as

formulas que consta nas composições para cálculo dos custos. Vejamos:

PMGco srnuçÀo E rocaçÂo troa
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Conforme as paginas expostas acima que denota os valores dos preços

nas composiçoes de preços anexada a proposta da empresa VALE NORTE fica

comprovando que sua proposta foi elaborada de maneira contraria ao projeto

basico publicado pelo o Agente de Contratação.

Nos calculo dos custo com FILTROS/LUBRIFICANTES não foram obtidos

por meio das formulas descrita nas propria composição:

Vejamos: Para exemplo será utilizando os dados da composição do

caminhão basculante que na composição exposta acima indica o valor de

RS2.067,85 e o Preço do combustivel R$ 5,81.

CUSTO FILTRO/LUBRIFICANTE

( coMB + PC)r10%

(2.O 67,8 5* 5,8 l)* too/o

12.O 14,2O+ l0o/o= t.2O 1,43

Comforme exemplo acima o custo com FILTRO/LUBRICANTE é de R$

1,.207,43 reais, tendo em vista que o licitante não alterou o preço do combustivel

se utilizando dos meus dados do projeto em referencia em sua composição o

valores corretos em suas composições referente a esses custo seria identico as

composições em anexa ao projeto do processo que denota na composição de

custo do caminhão basculante os custo com FILTRO/LU BRIFICANTE no total de

R$ 1.201,43 identico ao do exemplo que exposto acima.

Conforme todos os apontamentos exposto o Agente de Contratação

deverá encaminhar novamente a proposta da empresa VALE NORTE para que

seja analisada novamente e identifique todos os erros quanto aos resultados

paTa os custos de FILTRO/LUBRICANTE, DEPRECIAÇÃO, REMUNERAÇÃO DO

CAPITAL, CUSTO DE MANUTENÇÃO

rí116 coxrriuçÀo E locaçÂo rroÂ
cnPr llr 2r,2í.9!9/mr !,

av. sÂxros DuMoNr, 2â23, sÂLA 304, aIDÉoÍ^ cÊp. 60,110162, tof,ÍÁLtaÂ{E

EM^IL pnt.on ruc.aloc.cro@sráil..o6



C 0'...16-!{0 b€ Llc tIA çÀO

&qt__

Todos os valores referente a esses custos descrito acima os calculos para

chegar ao preço final de cada um foram feito sem uso das formulas indicadas no

projeto de referencia fato esse que DESCLASSIFICA a proposta da empresa VALE

NORTE.

HABILITAÇÃO

RESPONSABILIDADE TÉCNICA

Nos documentos de habilitação a empresa apresentou que o profissional

]AILSON CASTRO LUBARINO será o responsavel tecnico na execução dos

serviços caso a empresa VALE NORTE venha a ser contratada.

Ocorre que o profissional em questão recebeu o titulo de engenheiro civil
somente na data de 23/08/2021 titulo que foi concedido por meio de uma
descição do CREA-DF provisoramente que no ano de 2027 a instituição de
ensino a qual ele concluiu o curso de engenheiro civil FACULDADE UNEOURO
teve seu curso autorizado pelo CREA-DF de maneira provisoria em uma rapida
pesquisa no site do CREA-DF a instuição de ensino FACULDADE UNEOURO não
consta como reconhecida seu curso de engenharia clvil nesta data.

DESCIÇÃO DESCRITA NA CRQ DO PROFISSIONAL JAILSON CASTRO LUBARINO

" CEECGMA N"409/2020 EM 21/05/2020 NA 686" REUNIÃO ORDINÁRIA, FOI
CONCEDIDO O CADASTRO PROVISONO DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO COM
ATRIBUIÇOES DO ARTIGO 7" DÁ LEI 5.194/66 E OS ÁRTIGOS 28 E 29 DO
DECRETO 23.569/33, E ARTTGO 7" DA RESOLUÇÃO N" 2 t8/73 DO CONFEA. "

pMG.oNsÍnuçÀo E rocaçÂo rroÁ
cnDr r 21,26a.9r9/0001 3,
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Levando em consideração que os atestado em nome do profissional

failson Castro Lubarino foram todos emitidos anterior ao ano de 2021 e os

prazos de execução dos serviços descritos nos atestados foram todos anterior

ao ano de 2021 tambem podemos concluir que os atestados que foram

apresentados não pode ser considerados as atribuições de engenheiro civil ao

proÍissional , em razão disso não foi comprovada a capacidade tecnica do

profissional em questão, e como a empresa indicou ele como responsavel

tecnico na execução do contrato e o conforme já descrito em seus atestados

somente pode ser considerado as atribuiçoes para engenheiro agrônomo.

Na Certidão de Registro e Quitação da empresa VALE NORTE o Srfailson

Castro Lubarino entrou no quadro tecnico da empresa na data de 77 /08/2017

e o contrato profissional em anexo aos documentos de habilitação a data de

celebração do contrato é de 7l/71/2022 ou seja o contrato que foi anexado

para a inclusão no quadro tecnico da empresa do profissional não tem como

obieto a prestação de serviços de engenharia civil já que a inclusão de seu nome

na equipe tecnica ocorreu anterior a sua formação em Engenheiro Ciü1.

O Agente de Contratação deve abrir diligencias praa fins de

esclarecimento quanto o titulo de engenheiro civil do referido profissional além

de desconsiderar todos os atestados em nome do profissional tendo em vista

que na execução dos serviços e prazos de execução dos contratos o mesmo não

era engenheiro civil .

PMG coNsTnuéo E tocÀçÃo LÍDA
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GARANTIA CONTRATUAL

A Garantia de contrato que foi apresentada pelo o licitante por meio de

CARTA FIANÇA deverá ser desconsiderada pelo o AGEN'fE DE CONTRATAÇÃO

tendo em vista que foi emitida por uma corretora sem registro no BANCO

CENTryAL DO BRASIL e com prazo de vigência inferior ao do contrato que será

celebrado.

vTGENCTA: 14 / OS /2024 it B / 08 12024

PMG cor{5rnuçÀo E LocÂçÃo tÍDA
cr{Pr Nr 2r.26rt 939/0@l-:t3

Âv.S Ios ouMotrÍ z!24,3A[ AOa, ÂlDEoTÀ CP: ír.rí]162, rORIÂLtZr-aE
FOr{E.Ar 9rr4.5250
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4 - DOS PEDIDOS

Diante do exposto, requer:

a) Que seja conhecida a peça recursal para, no mérito, ser DEFERIDA

INTEGRALMENTE, pelas razões e fundamentos expostos;

b) Que seja acolhido o presente recurso de forma a proceder, por via de

consequência, de INABILITAÇÃO/DESCLASSIFICAÇÃO da empresa

recorrente;

c) Outrossim, lastreada nas razôes recursais, requer-se que o Agente de

Contratações reveja sua decisão e convoque a recorrente para

apresentar sua proposta readequada tendo em vista as incoerências nos

documentos da empresa VALE NORTE, na hipótese não esperada disso

não ocorrer, que se digne Vossa Senhoria a encaminhar o presente

Recurso Administrativo à Autoridade Superior Competente para

conhecê-lo e, certamente, dar-lhe provimento.

Nestes termos,

Pede deferimento.

Juazeiro do Norte, Ceará,2L de maio de 2024.

WALMTR euErRoz fi,1i'ÂXi^"á;JffUfl'Jflü'
SAMPAIO JUNIoR:68ts3e36372

JUNIOR:69353936372 Dâdos:2024.0s.21 r3:ss:42

PMG CONSTRUÇÃO E LOCAÇÃO LTDA
CNPI: 21,264.939/000 1-33

WALMIR QUEIROZ SAMPAIO IUNIOR
CPF: 683.539.363-72

sóCIA-ADMINISTRADoR

PrúG coxsrRuçÃo E roraçÂo rroa
cnPr Nr 1L!6{.9a9/OOOl ra

^v. 
sÂnIos OUMom, 2lIs, sÂtA [or, AIDEoTÂ, ctP: í]. rsc16

torltr 35 9lrtl5r50
EMAIL: pma.onsu..o.ld..ao@3n.il..om
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sR. ÂGENTE DE C()NTRATAÇÃ() DÂ PREFETTURA MUNrCrpÂL Dr.tJUAZ|,]R() t)o
NORTE - CE

CONCOÂ,RÉNC7á ELETRõN I C A N O 
2 024, O 4.2'.2 /202 4

URBANA LIMPEZA E MÀNUTENÇÃO vIÁnfe LTDA, empresa parricular
de capital privado, sediada na cidade de TÀUÀ - Estado do Ceará, á R()D PRESIDENTE

JUSCELINO KUBITSCHEK, n" S/N, DOzuNHA CIDRÀO, inscrim nc, (INPJ n"
13.259.179 /0001-48, por seu representanrc legal a Sr, R()BERT() G()NÇALVES NÍ()REIllÂ,
inscrita ncr CPF n" 048.613.869-00, vem, com fulcro no art,165, da Lei n" 14.'133 dc 2l)21,

interpor

RECURSO ADMINISTRÂTIVO

contÍa nto do AGENTE DE CONTRÀTACÀ() Dr\ PREr-lllTUR{ !ÍUNICIPÂL DE

JUAZEIRO DO NORTII - CE, o que faz mediante rs asscveraçôcs fáticas c juridicas na

dianteira ciÍcunstancialmente expostas:

I - PRELIMINARMENTE. A.DMISSIBILIDÂDE. TEMPESTIVIDADE.

7 A Lei t" 14.133 /21, ao tratar das impugnações, clispr-rc cluc

Art. 165. Dos atos da Âdministração decorrcntes c1a aplicação clesta Lei
cabem:
I - recurso, no prazo dc 3 (trê$ dias úteis, contado da data de inrimeçào
ou de lavrarura da ata, em lace de:

a) atr-r que defira ou indefira pcdido dc pró qualificação dc interessadr: ou
de inscriçào em registro cadastral, sua altcração ou cancelamcnto;
b) julgamen«r das proposras;
c) ato de habiütação ou inabiliração de licitante;
d; anulaçàt-, ou rctogaçào dr licitaçà,,g

* r.il,,:r .,r, :'it'r,.r Í: ,e i
p

,i i . , r':.

ij.r : . I.ii.',. I l .,, r. .. :
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e) extinçào do contrâto, quando dererminada por aro unilatcral c escrito
da Administração;

2. Àssim sendo, a empresa rec()rrente é parte Jegítima para apresentar o prcsente, e ()

faz tempe stivamente , devendo esta ser recebida pelo Àgente de Contrataçào Oficial e sua equipe

de apoio pâÍa que, na forma da lei, seja processada e julgada, produzindo seus efert()s para ()

Edital de Licitação da CONCORRÊNCIA ELETRÓNI C^N" 2024.(\4.25.2 /2024.

3. Conforme aduz o dispositivo legal supra, o prazo fioal para apresentação desre

Recurso Âdministrativo se perfaz no dia 21/05/2024. Portanto, o presente é tempestivo.

4. Consoante a tempestividade acima demonstrada, ressalta-se a inreira legitimiclade da

impugnanre, considerando-se que o Cadastro Nacional dc Pessoa Jurídica cla empresa

impugnante contempla o objeto ora licitado.

II - BREVÍSSIMÀ SÍNTESE DOS FATOS E DO MERITO RECURSAL.

5, Â Prefeituta Mumcipal de Juazeiro do N()Íte do Estadt> do Ceará, tornou público

para conhecimento dos interessados que receberia na clata dc 29 de abril <le 2024, a pzrrttr das

1700 h, propostas de preços reterente a Concorrência Eletriroica o" 2024.04.23.2 /2024, parl- a

CONTRATAÇÁO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA,

TRÂNSPORTE, TRÂTAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DE RESiDUOS

SÓLIDoS EXISTENTES NAS RUAS E LoGRADoUROS PÚBLICoS EM TODA A

Ánne URSANA E DISTRIToS, ABRÂNGENDo os sERvIÇos DE poDÂ

ARBÓREA, CAPINA, VARRIÇÃO Ê NOçO, POR INTERMEDIO DA SECR]],IÂRIA

MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E SERVIÇOS PUBLICOS DE JUAZEIRO DO

NORTE/CE, clue serão realizados confortrre o edrtal e seus anexos, para a escolha dâ pÍoposta

mais vantajosa.

6. Conforme mencionado no julgamento do ccrtamc supracitaclo, realizado em 15 cle

ma:rc de 2024, foi declarada vencedora a empÍesa Vale Norte Construtora Ltda., com valor

*
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dc propr-rsta cle R$ 34.365.000,00 (trinta e quatro milhires, tre'tent()s e sessentâ e cinco mil reais),

correspondendo a 121960Â (setenta e dois inteiros e noçenta c seis centésimos por cento) do valor

estimado da licitaçào, que é de R$ 47.095.880,28 (quarcnta c sete milhões, noventâ c cinco mil,

oitocentos e oitenta reais e vinte e oito centavos), ou scja, à vista disso, tem-sc que f<ri conccdidcr

desconto de 27 040h te e sete lntelros e uâtÍo décimos efcentuals

7. Loço- üslumtrra-se confessada inexeouibilidade- em ttatente violacão leqal-

oois o desconto ulttanassa o lirnite da acidental inexeouibi-tidade.

8. Uma vez r.erificado <1ue os valores propostos estâo inferiores a 75'2, (setenta e cinco

por cento) do valor estimado da licitaçào, procede-se diligência por pârte do Âgente de

Contrataçào solicitando da empresa referida que apresentassc comprovação da exequibilidade dc

sua proposta na forma do itcm 11.17 do edital regedor do ccÍtlnc, assirÍ'r como a gârrntirl

adicional prelista no edital.

'11.17. Serâo considerados como indício de incxequibilidade das propostas,
valores inferiores a 75'2, (setenta c cinco por cent()) do valor orçado pela

adm.inistração, nos termos do Acórclão nt» 46512024 - Plenário do Tribunal dc

Contas da Uniào - 'fCU.
11.17.1. A inexe<luibilidade, na hipcitesc que trâta o item anterior, s,i será

consiclerada após a realizaçào de diligências pelo(a) Àgcnte dc Conrraraçàr,, cluc

venha a comprovar:
11 -17 .1.1. Que o preço de custo do licit^nte ultrapassa o valor da pÍoposta; c

11,.17.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificat o vulto da

oferta.

9. À solicitaçâo referida ocorreu via CHÀ'f no sistcma clerônico em mensagens

enviadas na dara de 14/05/24, às 10:13:10, 10:13:34 e l0:14:09.

.:, a i.r 1!,.. . r,rtr!-:.
\r,.i.iitir.,.. i, ir' i, ,,, !
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10. Na data de 15/05/24, as 10:35:02 a licitante VÀLE NOR'IE C()NSTRU'|()R;\

LTDA, solicitou pedido de prorrogaçâo do prazo para aprescnraçào da garantia exigida no iter:r

11.18 do edital sob alegação cle quc seuundo informação dainstiruição financeira responsávcl pcla

cm.issão enr razão da vultosa quantia e nccessário um rempo maior par concretizaçào da libraçâo

da apólice.

77. Veiamos o que prevê o item 11.18 editalício

11.18. Será exigida garantia adicional do licirante vencedor cuja prop(,sra ftrr
inferior a 85Yo (ritenta e cinco pr'lr ccnto) do valor orçado pela r\dministração,
equivalente à diferença entre estc último e o vâl()Í da pÍoposta, sem preiuízo
das demais g'arantias cxigÍveis de acordo com a Lci.

72, Vejamos que o pediclo prorrogaçào frrra solicitado no <lia 15/05/24, as 10:35:(12, c

fora prontamcnte atendido pela licitantc solicitantc na me sma data de 15 dc maio, as 17:27:58, o

que denota que a licitante por algum motivo estava sri esperancLr a prorrogaçào ser autorizada

para envio, e m um tempo curtíssimo, no dia 15/05, c nào foi possír.el a mesma agilidade e m

14/os-

13. Seria providencial, em nome da transparência administrativa, nobre Àgentc dc

Contratação, que tivéssemos acesso à comunicaçào formal entre a licitante Vale Norre

Construtora Lt<la. e o Atpol Bank, conformc alegado, para comprovação de clue a insrituiçâ<r

..?
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frnanceira realmente tenha informado vm ptzzo mais elástico à mencionada licitante para a

emissão da devida garantia.

74. Imprcscindível o registro dc que nào há em nenhum dispositivo do edital aurorizaçà<r

para â prorrogâção do prazo de exigência da garantia aclicional prevista no itcm 11.18 já

transctito.

15. Noutro giro, o instÍumento convocatririo, inclusir.e, é taxativo em asseverâÍ que o

descumprimento de prazos ou solicitaçôes, enselará a dcsclassiFtcação ou inabilitaçào cio

Licitante.

bâ 
!rctrAçÀo

1'l

79.12. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou
pelo(a) Agente de ContÍatação, ou ainda o não atendimento às

soücitações/convocações, ensejará DESCLASSIFICÂÇÃO ou
INABILITÂÇÃO;

16, Portanto, nobre Àgente de Conrratação, a prorrogação dcste prazo não é sah.rtar para

o cerrame, especialmente em relação ao princípio da competitir,idatle, pois permite que alguns

liciuntes descumpram o edital, obtendo asstm vantagcns não prer.tstas, e impedindo <1ue t

Administração receba propostas mais vantaiosas na licitação, o que, teflexamentc, taz palco ao

comprometimento à compe dtividade do certame.

77 . Àr'ançando. Se não bastasse o pr^zo p^ra garantia prorrogado sem previsão editalícia

- irregularidade, ausência de previsão autorizativa -, a exequibilidade da proposta, mesmo conr os

elementos anexados a proposta da Iicitante está substancialmcnte comprometida.

18. À comprovação de exequibilidade aprescntada pela licitante Vale Nortc Construtora

I-tda. se lirnita a uma declaraçâo ou a uma brevíssima naÍrativâ, contendo apcnas valores

resumidos dc partes de sua proposta de preços, A licitante menciona a prestaçào dc serviços aos

rnunicípios de Mossoró/RN (300 mil habitantes), Guarulhos/SP (1.400.000 habitanres),

Àparecida de Goiânia/GO (600 mil habrtantes) e outras crdadcs n,, Nordeste l:rasileiro, scm, no

I
Esse
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entanto, especificar quais scriam essas demais cidades. Àdernais, não sào apresentados clementos

que compÍovem sua capacidade de cumprir a proposta com ()s custos nela apresentados.

79, Em consonância com os princípios da Âdminisraçào Pública c com a jurisprudência

estabelecida pelo Supremo Tribunal Federal, a ausência de comprovação detalhada e

fundamentada da exequibiüdade da proposta infringe o princípio da isonornia e

compÍomete a integridade do processo licitatório. Tal omissão pode resultar em preiuízo à

Aclministração Pública, ao não assegurar que a proposta vencedora seja, de fato, a mais vantajosa,

como determinado pela legislação vigente e pelos princípios constitucir,nais que rc$em xs

licirações e conr ratos admin is trativos.

2;0. Notadamcnte, a mera existência de contratc,s vigcntcs com os rcfcridos municípios,

no presente caso, contribui para t()rnaÍ ainda mais inviár.el a pr()p()sta da licitante. J'ais contratos,

aparentemente de grande magnitude, podem comprometer aincla mais a capacidade ltnanceira da

licirante, especialmeÍrte na ausência de comprovação dos argumcntos apresentados. Não sc

verificou a posse de frota própria de veÍculos ou a existência clc estoques internos de insumos,

como combustíveis, por exemplo.

zl.

referência o

n o Íe le

tabelado o
^ ^

sentât outra

us flnct dai mla co rometendo

rocesso li Lla L titividade do

22. O ponto é, sem as devidas comprovações de frota cle veículos e cquipamentos

próprios, estoques e outros mais, nào se tem a segurança alguma para compro\rar a exequibilirlade

da proposta, tudo está Íestrito ao campo da subjetividade e suicito ao setor de licitações, por sua

conta e risco, neste caso aprovaÍ a proposta e seus valclrcs, claramcnte inexeguiveis, m()Ímente

Esse
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pei()s argumentos que apresentâm()s, e ainda com basc apenâs em declaraçào da Licitanrc,

sobretudo, pois, não há dados tócnicos, nào apresenta condiçôes mareriais para cxecurar sua

ProPosta.

23.

facilmente

Com and ue foi a te ad

uen h^ elementos ali u 1n

o atibiüdade de suas com osl ões de

ticas do mercado de mod a

executar sua DroDosta.

24 Por conseguinte, ente do ue foi resentad VALE R

apÍesentamos mais argumentos qr.re comprovam não só a inexequibilidade como a inviabilidaclc

da proposta apresentada, conforme pontuarcmos individualmente.

l, Composição dos Insumos

l.l. Caminhão Coletor Compactador
Adotou-se o valor de R$ 121.986,96 para o chassi de especificação "Volkswagem 17-190
E wORKER 2p".

Eiorrre í.Drarnc r rrminhân falat^r rôhhr IIA I E ÀIÍID'I-E

crr,fl lHio aoa.rPríitÉÀ
L a i:it!ro ür r^t(o m çl(UI(rltourrll!t1I0

v:.x1;i:.::,r.
rà x r-.nn\'46 d!.,rr..ir(.

vrro' dô cntrth.. Ío.Tri a ds (r'{r.r§

r: rr i:t 3

âl irr.Ésl r!

Em análise a tabela FIPE, tem-se que o valor para este veículo [com máximo de

vida útil permitida) é de R$ 253.062,00, conforme demonstrativo de preços extraído da

tabela FIPE, apresentado na figura 2:

).1; il. | .,r, a , ,/r,I ir t ,Ír, i §
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Figura 2-: Tabela Referencial de Precos (FIPEI - Volkswagen 17-190 E Worker 2
(diesell (ES)

f\4és de feÍerência

Cccigo Fipe

l,lãrea

líüilelô

Ano I',íodelc

ÂutenticaÇi1{]

Data da ror'rsuJla

nlaio CÉ 202.:

51 5i 48-1

VOLKSWAGEN

17.i !lü E ril0Íker lp r'iiiesi:lr EÍ |

201!r

mxp20z\/lôÍríbI

ASSIM DEMONSTRADO, VERTFTCA-SE QUE O PREçO ADOTADO E 48,10% DO
PREçO REFERENCIAL TABELADO PARA O VEÍCULO.

1.2, CaminhãoCarroceria

Adotou-se o valor de R$ 43.468,90 para o chassi de especificação "Volkswagem
15-190 E WORKER 2p".

Figura 3: Precos adotados - Caminhão Carroceria - VALE NORTE
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Em análise a tabela FIPE, tem-se que o valor para este veículo (com máximo de
vida útil permitida) é de R$ 227.990,00, conforme demonstrativo de preços extraído da
tabela FIPE, apresentado na figura 4:
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Figura 4: Tabela Referencial de Preços IFIPE) - Volkswagen 15-190 E Workes 2
(diesel) (E5)
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ASSIM DEMONSTRÂDO, VERIFICA.SE QUE O PREÇO ADOTADO É IS,OEO/OOO
PREçO REFERENCIAL TABELADO PARA O VEÍCUtO.

1.3. CaminhãoBasculante

Adotou-se o valor de R$ 42.808,78 para o chassi de especificação "Volkswagem

15-190 E WORKER 2p".
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Em análise a tabela FIPE, tem-se que o valor para este veículo (com máximo de

vida útil permitida) é de R$ 227.990,00, conforme demonstrativo de preços extraído da

tabela FIPE, apresentado na figura 6:
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Figura 6: Tabela Referencial de Precos (FIPE) - Volkswagen 15-190 E Workes 2
(diesel) (Es)
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ASSIM DEMONSTRADO, VERIFICA-SE QUE O PREçO ADOTADO É IE,7T/o DO
PREçO REFERENCIAL TABELADO PARA O VEÍCULO.

1,4, CaminhãoPoliguindaste

Adotou-se o valor de R$ 50.513,64 para o chassi de especificação "Volkswagem

17-190 E WoRKER 2p".

Figura 7: Preços adotados - Caminhão Poliguindaste - VALE NORTE
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Em análise a tabela FIPE, tem-se que o valor para este veículo (com máximo de
vida útil permitida) é de R$ 253.062,00, conforme demonstrativo de preços extraído da

tabela FIPE, apresentado na figura B:
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Figura 8: Tabela Referencial de Precos (FIPE) - Volkswagen 17-190 E Worker 2
(diesel) (Es)
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ASSrM DEMONSTRADO, VERTFTCA-SE QUE O PREçO ADOTADO Íi 19,9lo/o DO

PREÇO REFERENCIAL TABELADO PARÁ O VEÍCUIO.

1.5. Picape

Adotou-se o valor de R$ 17.476,50 para o chassi de especificação "Strada 1.4"
Eimrra O. Drarnc rdntad DI'AI'E I/Â I B f,IÍTDTr

r.ótiitura coi^E(o Do lrii uLoÍourpÀM o,-ro
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Em análise a tabela FIPE, verificou-se que o veículo "Strada 1.4" de menor valor
foi o "Fiat Strada Working 1.4 mpi Fire Flex 8V CS". Este veículo para o máximo de vida
útil permitida - 5 anos - é de R$ 55.710,00, conforme demonstrativo de preços extraÍdo
da tabela FIPE, apresentado na figura 10:
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Figura 1O: Tabela Referencial de Precos (FIPE) - Fiat Strada Working 1.4 mni Fire
Flex 8V CS
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1.6. Motocicleta
Adotou-se o valor de R$ 3.153,00 para o chassi de especificação "CG 160 START"

Figura 11: Preços adotados - MOTOCICLETA - VALE NORTE
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Em análise a tabela FIPE, tem-se que o valor pâra este veículo (com máximo de
vida útil permitida) é de R$ 12.063,00, conforme demonstrativo de preços extraído da
tabela FIPE, apresentado na figura 12:
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Figura 12: Tabela Referencial de Preços (FIPE] - Honda CG 160 Start
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1.7. Micro-Ônibus
Adotou-se o valor de R$ 31.096,00 para o chassi de especificação "VOLARE".
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UMA VEZ QUE NÁO FOI ESPECIFICADO O VEICULO UTILIZADO NA PROPOSTA
DA EMPRESA VALE NORTE E O VEÍCULO UTILIZADO COMO REFERÊNCIA DO
EDITAT "MARCOPOLO VOLARE URBANO W7" NÃO POSSUI VEÍCULO PARA O ANO
DE2OIg (VIDA ÚTIL DE 5 ANOS - 60 MESES .) UTILIZOU-SE COMO PARÂMETRO DE
ANÁLISE O VEÍCULO "MARCOPOLO VOLARE URBANO V9L IDIESEL)(85)", UMA VEZ

QUE ESTE FOI O MICRO-ÔNIBUS DA LINHA "URBANO" DE MENOR VALOR,

Em análise a tabela FIPE, tem-se que o valor para o veículo Volare Urbano V9L
(com máximo de vida útil permitidal é de R$ 208.555,00, conforme demonstrativo de
preços extraído da tabela FIPE, apresentado na figura 14:
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Figura 14: Tabela Referencial de Precos (FIPE) - Marcooolo Volare Urbano V9L
(diesel)(Es)
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ASSIM DEMoNSTRADO, VERIFICA-SE QUE O PREÇO ADOTADO E l4,9ro/o Do
PREÇO REFERENCIAL TABELADO PARA O VEÍCULO.

1.8. Maquinário
Destaca-se que o orçamento proposto pela empresa Vale Norte, no que se refere a

composição do custo com máquinas diverge do valor referencial do orçamento e não
possui referência ou detalhamento do orçamento, de modo que, não se demonstra como
o preço final foi obtido.
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Figura 15: Detalhamento do custo horário do maquinário - Orçamento empresa
Vale Norte
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QUANDO SE FAZ.UM COMPARATIVO ENTRE OS PREçOS ADOTADOS NO

ORçAMENTO DE REFERENCIA (EDITAI) E OS PREÇOS ADOTADOS NA PROPOSTA
DA EMPRESA VAIE NORTE, CONSTATA-SE UMA REDUÇÃO DE 3O,OO% EM TODAS
AS MÁQUINAS, DE TAL MODO QUE A AUSÊNCIA DA DEMONSTRAÇÃO
(coMpo$çÃo DETATHADA) DE COMO SE CHEG0U A ESTE PREÇO, NOS FAz
INDAGAR SE DE FATO HOUVE UMA ANALISE DE PREçOS PARA VERIFICAR A

EXEQUIBITIDADE DA PROPOSTA OU SE SOMENTE FORAM ADOTADOS
PERCENTUAIS DE REDUçÃO PARA SE CHEGAR EM UM VALOR FINAL DESEJADO,
INDEPENDENTE DE EXEQUIBILIDADE OU PREçOS REFERENCIAIS DE MERCADO.

O quadro 1 - abaixo - apresenta o comparativo de valores supramencionado:

i,.trjr, irirt.rti,r -
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Quadro 1: Ouadro comoarativo de Valores oara Maquinário

1.9, Uniformes, Ferramentas e EPI'S

ASSIM COMO O PREÇO UNMÁRIO ADOTADO DE MAQUINÁRIO, TODOS OS

ITENS DE FERRAMENTAS, UNIFORMES E EPI'S NÃO APRESENTAM REFERÊNCIÂ DO

PREÇO UTILIZADO E POSSUEM PERCENTUAL DE DESCONTO FIXO, vejamos - Quadro
2:

gt:

Esse d

REFERÊNCIA
TRATORDE

ESTEIRA
RETROESCAVADEIRA

TRÁTOR DE
PNEUS COM
ROçADEIRA
MECANICA

ESCAVADEIRA
HIDR/íUtICA

CUSTO
HORT{RIO

REFERNCIAL

íPRolEro)

R$ 312,34 R$218,24 Rs 243,77 Rs 353,8

CUSTO
HORr{RIO
ADOTADO

IVALE NORTE)

R$ 93,70 R$ 6s,47 R$ 73,11 R$ 106,14

3Oo/o
REDUçÃO

PERCENTUAL
30o/o 30o/o 30o/o

FERRAMENTAL

ESPECIFTCAçÃO DO MATERIAL

PREçO
UNITÁRIO

REFERENCIAL

ÍPRolEro)

PREÇO
UNITÁPRIO
ADOTADO

ÍVALE NORTE)

PERCENTUAL
DE DESCONTO

Bota de PVC preta, cano médio, sem forro
R$

32,99
R$

30,7 0
7o/o

Luva raspa de couro, cano curto (punho
Tcml
Respirador descartável sem válcula
exalação, PFF 1

R$

10,68
R$

9,94
7 o/o

R$

3,07
R$

2,86
7 o/o

Capa para chuva em PVC com forro de
poliester, com capuz (amarela ou azul)

RS

t4,72
R$

1.3,70
7o/o

Fardamento
R$

89,34
R$

83,14
7o/o

htlpsil
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Pá Quadrada com Cabo
R$

3 5,01
R$

10,50
7 0o/o

7 0o/o

7 Oo/o

quadro 2: Comparativo de precos - uniformes. ferramentas e EPI'S

2. BenefÍcios e Despesas Indiretas

VALORES DEMASIADAMENTE ABAIXO DOS VALORES DE REFERÊNCIA DO
ACóRDÃ0 2622 / 2Ot3 - TCU.

A CONTRADIçÃO É TRTURNJHA QUE QUE DE ACORDO COM TODOS OS

VATORES DEFICITÁRIOS AQUI APRESENTADOS E COM O LUCRO ESTABELECIDO EM
I,2OO/O, iJ IMPOSSÍVEL, CRAVE-SE, DE QUE A EMPRESA VALE NORTE CONSIGA

EXECUTAR SUA PROPOSTA, SOME-SE A ISSO O FATO DE QUE NÃO HÁ NOTÍCIA EM

NENHUM DOCUMENTO APRESENTADO PELA EMPRESA DE QUE, POR EXEMPLO, OS

VEÍCULOS SÃO DE SUA PROPRIEDADE E AINDA QUE FOSSEM, PRATICAMENTE
ZERAR RISCOS, DESPESAS FINANCEIRAS E ADMINISTRAçÃO GERAT, CAUSA, EM
UMA ANÁLISE ANALÍTICA FINANCEIRA, TOTAT INSEGURANçA PARA COM O

CUMPRIMENTO DE SUA PROPOSTA OU MELHOR DIZENDO, FAR-SE-A
IMPRATICÁVEL.. Vejamos - Quadro 3:

Ouadro 3: Quadro Comoarativo - BDI

VALORES REFERENCIAIS

ACÓRDÃO TCU 2622/2013

& rjr 1,i:r' r !r'tir;;:'r .
:3:, .r1, r1 .,, ':!.r',r

Esse

Vassourão
R$

14,64
R$

4,39
7 0o/o

Protetor Solar FPS 30, embalagem de 2
litros

R$

787,29
R$

768,74
7o/o

Garfo I dentes
R$

784,40
R$

55,32

Boné
R$

29,31
R$

27,28
7 o/o

Cone de sinalização
R$

6L,04
R$

18,31

PARÂMETRO

VALORES
REFERENCIAIS

(EDrrAr)

VALORES
ADOTADOS

(VALE
NORTE)
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ADMINISTRAÇÃO
CENTRAL

4,930/o {},5 0 9/o

{),5 (}()1J

(t,50r,^

3,43o/o

0,940/o

6,71.o/o

DESPESAS

FINANCEIRAS
0,990/o

RISCOS 7,390/o 7o/o L,7 40/o

0,750/o
GARANTIA /

SEGUROS
0,490/o O,49o/o O,28o/o

LUCRO 8,040/o t,200/o 6,7 40/o 9,400/o

7,77 0/o

3. Regime não cumulativo de apuração - alteração de alíquotas de PIS E

COFINS

Depreende-se que a empresa VALE NORTE CONSTRUTORÁ LTDA, em princípio,

considerou, conforme declaração, no cálculo de sua proposta os respectivos percentuais

de 7,02o/o referente ao PIS e de 4,7 0o/o a título de COFINS.

Veiamos o balanço apresentado pela VALE NORTE CONSTRUTORA LTDA para o

exercício de 2023:

VALÊ NORTE CONSTRUTORA I.TDÁ

BÂLÀNçO ÍrÂÍRlMONtÁL ÉNCÉltÀÁOO Ért1 l1/ ri/.lD2l

L1Ér,r!:!s:!iraÁú Jr rtIs!Lr^rr.l r.] L!L:rjrl:r, r: ,i:r,?

A indagação geral que se coloca é: as alíquotas de PIS e COFINS utilizadas na

apuração do BDI e, consequentemente, no preço ofertado, são compatíveis com a

legislação tributária vigente?

A. DOS REGIMES DEAPURÁçÃO DO IRPJ

Esse d
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Sobre o tema em questão, cumpre destacar que são três os principais regimes de

apuração do IRPJ previstos pelo ordenamento brasileiro: lucro real, lucro presumido e

simples nacional.

Em linhas gerais, no regime do lucro real a tributação toma como base o lucro

líquido apurado pela pessoa jurídica no período, ajustado pelas adições e exclusões

admitidas ou exigidas pela legislação. A apuração pode ser trimestral ou anual.

Nesse regime, há a incidência da alíquota de 15% de Imposto de Renda da Pessoa

Iurídica (IRPJ) sobre o lucro líquido, com adicional de 7Oo/o sobre o que exceder R$

20.000,00 por mês, e a alíquota de 9o/o a título de ContrÍbuição Social sobre o Lucro

Líquido (CSLL).

As contribuições Sociais sobre a receita bruta incidem com alíquotas de

1,650lo (PIS) e 7,60lo (COFINS), de forma não cumulativa, nos termos do art.2e da

Lei Federal ne 10.637 I2OOZ e art 2e da Lei 10.833/2003

Algumas empresas podem optar pela apuração do Iucro real. Outras, entretanto,

são obrigadas a submeter-se a esse regime. É o caso de pessoas iurídicas que

auferem receita bruta superior a R$ 78,000.000,00 no ano-calendário anterior, ou

proporcional ao número de meses do período-base, quando inferior a 12 meses, por

força do art. 13 e ârt. 14, inciso I, da Lei n. 9.718/7998.

A sistemática do lucro presumido estima o lucro da entidade por meio da

aplicação de um determinado percentual sobre a receita auferida. Este percentual

representa a presunção de qual parcela da receita bruta se converteria em lucro e varia

em razão da atividade. Trata-se de uma faculdade posta à disposição do contribuinte,

que poderá optar pelo regime, desde que não esteia obrigado a se submeter ao lucro

real,

A apuração do lucro presumido parte da receita bruta, nos termos do art.208 do

Decreto-Lei ne 9.580/2018, sendo, em princípio, vedada qualquer dedução de despesas,

salvo aquelas que, na visão do legislador, não constituem, tecnicamente, receitas.

co.Éq.1,Âô t\9 L lC traÇÂ o
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Nesse método, aplica-se um coeficiente à receita apurada - que varia conforme a

atividade da empresa - e, sobre essa base presumida, incidem as alíquotas nominais do

IRP] à 15% e mais 10% de seu adicional, além dos 90lo a tÍtulo de CSLL.

No regime do lucro presumido, há incidência de PIS, com alíquota de 0,650/o, e

COFINS, à alíquota de 3ol0, calculados de forma cumulativa, sobre a receita bruta,

consoante art. 3e da Lei ne 9.7la/7998.

Há, ainda, a opção do Simples Nacional, que consiste em regime simplificado e

unificado de tributação, criado com o objetivo de simplificar o recolhimento dos micros

e pequenos empresários. Empresas com receita bruta anual de até R$ 4,8 milhôes

podem optar por esse regime, que engloba diversos impostos e contribuições federais,

estaduais e municipais em uma única guia. A alíquota aplicável varia de acordo com a

atividade da empresa e a receita bruta auferida.

O Simples Nacional inclui tributos federais, como o Imposto de Renda da Pessoa

lurídica (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido [CSLL), PIS, COFINS e abrange

o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) e Imposto sobre Serviços

(lSS), a depender do ramo de atividade.

Uma vez diferenciado os regimes, tendo em vista que a questão colocada diz

respeito à viabilidade tributária da proposta apresentada pela empresa VALE NORTE

CONSTRUTORA LTDA, a análise a seguir estará adstrita aos regimes do lucro real e

presumido.

B. DO LTMTTE PARA ADOçÂO DO REctME DO LUCRO PRESUMIDO

A adesão ao regime do lucro presumido constitui, em princípio, uma faculdade do

contrrbuinte. Ocorre que, em algumas hipóteses, essa opção não pode ser exercida, uma

vez que a legislação, considerando o faturamento ou a atividade da pessoa jurídica,

impõe a adoção do regime do lucro real.

O limite para adoção do lucro presumido é expressamente estabelecido pelo art.

13 da Lei n.9.778/7998:

Esse d

)

htlps./

* I



cclr,r a.,r.4o t\E LrctT çÀo
lu.<I r:{Jq/

{'}""t,,,ri.lj t.,."0.'in:l

"Art. 73. A pessoa jurídica cuja receita bruta total no ano-colendárío anterior tenha sido

iguol ou inferior a R$ 78.000.000,00 (setenta e oico mílhões de reais) ou o R$ 6.500.000,00

(seis milhões e quinhentos míl reoís) multiplicodo pelo número de meses de atividade do

ano-colendório anterior, quando inferior a 12 (doze) meses, poderó optar pelo regime de

tríbutação com base no lucro presumido."

O art. 14, inciso I, da Lei n. 9.778/1,998, estabelece que, uma vez superado o

regime, a adoção do regime do lucro real é obrigatória:

"Art 14. Estão obrigadas à apuração do lucro real as pessoas jurídicas: I - cuja receito total

no ano-calendário anterior seja superior ao limite de R$ 78.000.000,00 (setento e oito

mílhões de reois) ou proporcional oo número de meses do período, quando inferior a 12

(doze) mesesi'

Depreende-se, portanto, que, em regra, empresas cuio faturamento é superior a

R$ 78.000.000,00 ou a R$ 6.500.000,00 multiplicado pelo número de meses de atividade

do ano-calendário anterior, quando inferior a doze meses, não podem se enquadrar no

regime do lucro presumido, haja vista que há, nessa hipótese, imposição legal

determinando sua suieição ao regime do lucro real (art. 257,1e art.587, ambos do

Decerto no 9.580/2018).

Este é o entendimento pâcífico da Receita Federal do Brasil, que iá reconheceu a

obrigatoriedade do regime de lucro real para contribuinte tenha rendimentos

superiores a R$ 78.000.000,00 em determinado exercício financeiro. É o que diz a

Solução de Consulta COSIT na 657 /2077:
"IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURíDICA. IRP] EMENTA: LUCRO PRESUMIDO.

1PÇÃO. LIMITE RECEITA TOTAL. Mesmo quando comprovado que de fato nõo integram a

receita bruta - por não corresponderem à atÍvidade ou objeto príncipal da pessoa jurídica

no Brosil - as receitas provenientes de variação combial positivo, auferidas em contrqtos

de empréstimos frrmados com pessoas jurídicas situadas no exterior, serão acrescidas na

apuroção da receita total, a qual, se no ono calendário anterior exceder o montante de R$

78.000.000,00, tornorá obrigatória a tributaçõo do imposto de renda com bose no lucro

§r:i
ir.Irr)r1l I r: ir,, i, r. l,:',,2
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real, coso que impede a opção pelo lucro presumido, oinda que a receita bruta total se situe

dentro desse limite."

Em outra oportunidade, a Receita Federal do Brasil também entendeu pela

exclusão do contribuinte do regime do lucro presumido, sendo imposta a tributação pelo

lucro real. É o que diz a Solução de Consulta COSIT nq 284/2019:

"LT]CRO PREST]MIDO. LUCRO REAL, ALTERAÇÃO OBRIGATÓRIA, PERíODO DE APURAÇÃO.

Pessoa jurídica submetida à apuração do lRPl com base no Lucro Presumido, que incorrer

em sítuação de obrigatoriedade de opuração do Lucro Real. Advinda no curso de um

trimestre, deverá apurar o Lucro Reol em relação a todo esse trimestre. Dispositivos

Legais: Lei ne 9.778, de 1998, arts. 13 e 14,V|; Lei n0 9.430, de 1996, art.7e; Decreto ne

9.580, de 2018, orL 217; Instrução Normotiva RFB ne 1.700, de 2017, arts.31, 119 e 220."

No caso da Solução de Consulta supramencionada, o contribuinte realizou

operação que impõe o recolhimento de IRPJ por meio do regime do lucro real, condição

que, portanto, afasta o regime do lucro presumido e questionou a Receita Federal a

respeito da possibilidade de, no curso de um trimestre, recolher o IRPf por meio do lucro

presumido em relação a um mês e por meio do lucro real nos meses restantes.

Em resposta à consulta, a Receita Federal do Brasil entendeu pela aplicação do

regime do Iucro real em relação a todo o trimestre. Assim, foi afastada por completo a

aplicação do lucro presumido, ainda que a hipótese que atraiu a obrigação de

recolhimento de IRPf pelo lucro real - como é o caso de faturamento superior ao

estipulado legalmente - tenha ocorrido apenas em relação a dois meses do trimes[re.

O referido entendimento da RFB se coaduna com a legislação vigente e é

acompanhado pelo Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF, que mantém

autuações de desenquadramento de pessoas jurídicas que auferem receitas acima do

limite legal do lucro presumido [R$ 7B milhões):

"LIJCRO PRESIJMIDO. APURAÇÃO DE RECEITA ACIMA DO LIMITE LEGAL PARA

MANUTENÇÃO NO REGIME. CONSIDERAÇÃO DA RECEITA DO MESMO ANO EM QUE FOI

FEITA A EXCLUSÃO DO REGIME. ERRO DE MOTTVAÇÀO. Os efeitos do exclusão de empresa

I ,:,
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optonte pelo lucro presumido com fulcro na obtenção de receita bruta acima do limíte

legal somente devem ser aüibuídos no ono seguínte àquele em que a empresa apurou a

receito acima do limite."

Desse modo, resta evidente que a aferição de receita superior àquela

estabelecida na legislação vigente implica a exclusão da empresa do regime do

lucro presumido.

C. DA ANÁLISE DA VIABILIDADE TRIBUTÁRIA DA PROPOSTA APRESENTADA PELA

VALE NORTE CONSTRUTORA UTDA

Verifica-se, a partir da análise do edital e dos documentos encaminhados pela

VALE NORTE CONSTRUTORA LTDA a proposta final foi apresentada com o Valor

Global de R$ 34.365.000,00 (trinta e quatro milhões, trezentos e sessenta e cinco mil

reaisJ e Valor Mensal de R$ 2.863.750,00 fdois milhões, oitocentos e sessenta e três mil,

setecentos e cinquenta reais), com prazo de execução no período de 12 (dozeJ meses,

que envolve o desempenho dos serviços de: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA,

TRANSPORTE, TRATAMENTO E DESTINAçÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS

EXISTENTES NAS RUAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS EM TODA A ÁREA URBANA E

DISTRITOS, ABRANGENDO OS SERVIÇOS DE PODA ARBÓREA, CAPINA, VARRIÇÀO E

RoÇo.

Para a definição do valor do BDI aplicável à proposta, a VALE NORTE

CONSTRUTORA LTDA considerou, para o cálculo de sua proposta, a incidência da

alíquota de 1,02o/o referente ao PIS e de 4,7 0o/o a título de COFINS, conforme já

explicitado.

Ocorre que, a receita bruta com o valor superior a R$ 78 milhões de reais

demanda a adoção obrigatória do regime do lucro real, sendo vedada a opção pelo

regime do lucro presumido por exceder o limite legal, nos termos do art. 14, inciso I, da

Lei n.9.7 78 /7998.

/:
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Por estar suieito obrigatoriamente ao regime do lucro real, a VALE NORTE

CONSTRUTORA LTDA deve se submeter a apuração não cumulativa do PIS e da COFINS,

com alíquota total de 9,25o/o ou apresentar memória de cálculo com as médias dos

últimos 12 (doze) meses, bem como a comprovação através da EFD contribuições e

DCTF's de que os percentuais adotados no certame se referem a alíquota efetiva real,

após apurar os respectivos créditos, respeitando os princípios da livre concorrência,

isonomia, entre outros. Só assim, será possível constatar que, na perspectiva da

legislação tributária, a proposta de preços apresentada pela VALE NORTE

CONSTRUTORA LTDA, se mostraria viável sob a perspectiva tributária, na medida em

que o preço foi proietado com base na aplicação correta das alíquotas de PIS e

COFINS.

Caso a Licitante não consiga comprovar, deve-se aplicar a alíquota efetiva de

9,25% a título de PIS e COFINS, em consonância com a legislação tributária, o valor total

do BDI passaria a ser de 20,37o/o (e não mais d,e 15,620/o, como originalmente

apresentadoJ. Vejamos:

COT"IPOSI<ÂO c,A T/qXÂ r)E AENEFiCIO5 É OESFE5,1S iNI)IRETAS, EiDI

corvtPoslcÀo oE Bol

coo oEScRrçÃo "4

DESPESAS INDIR€TÂS
,'.C.'rl,r.!t.ê.á., t- rrá |

L).:r Êd:- $ 1 l',iaria.: r a!

aENEFícros
{j,r.?':r, r 'r !c lLjr. j-

lLPOS,OS

1,50'í

1,69'j,i

LA,7 Z)n

TOTÁL BDI 15.62-,t

A adoção das alíquotas corretas de PIS e COFINS afeta, de forma direta, o preço

apresentâdo para o desenvolúmento da proposta encaminhada, tornando

artiÍicial e inexequível, sob o ponto de vista tributário, o preço proposto.

r:r,:,'-:.i j.â, .r i f',P :... I
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4. DA APRESENTAçÃO DAS DEMONSTRAçÕES CONTÁBEIS

Em análise as demonstrações contábeis da empresa VALE NORTE

CONSTRUTORA [TDA, existem alguns pontos que merecem ser visitados, senão

vejamos:

!'ÀLg f!.)FiE ar.)\:rRr rÍt)Âi\.Ít,Á
,_r 

' 
rc l')1..r rl,,' :r:023

0 di .i',er rÊ:113. : r c+

.r '.' -. r l:i !4!,noí:--r,

r --'.:.!.! Â!,:Je],. |: : r;.: a:

A Demonstração do Resultado do Exercício do ano calendário 2023, emitlda pela

ECD não segue a estrutura recomendada pelas Normas BrasileÍras de Contabilidade,

muito menos a LEI No 6.404. DE 15 DE DEZEMBRO DE 1976.

Observem que a Receita Líquida reflete o valor de R$ 256.490,69, enquanto o

resultado operacional do período é no montante de R$ 12.393.375,97. Como não

bastasse, existe uma conta na DRE denominada t) CONTAS DE FECHAMENTO D0

BALANçO. Em observância ao mesmo demonstrativo registrado na IUCEPE, o mesmo

valor consta em Contas de Apuração como provisões. Há necessidade que a conta seja

.l:.r.f;. I ri :r! -,1 ,.
r'i.f::llr:-ri \r'i,i ,i ir ial I ,/
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aberta e se identifique do que se trata, tendo em vista que no ano anterior houve a

mesma inserção de valores, nas mesmas contas, conforme segue:

tã -' -r..-.-:::: .--: :

'/aLE Ní)RÍE ao'\STRLTTORA LTOA

., lr....r:llli,.,'rr:' 0T,0'l;2021n i':12:.1012 l'l

i: )-ri.:!tll,.i I l:

a. !!.1-

r rln 52á Írin 00(,1-22

0l de -ràIero ,ie .'0:2 r 3 r ír Dr:e nh.o re :ú::

F aiEl- 1S OPÊÀÀ Cl/ii À -i

I ; la:-?aÉ: cA l:c:,1r BF.irÀ

-iaisÍ)5 a ar=!?É:,r3

,..4-:'-il: CaS SEir Çi5 .ia!-ÁCi3
., 4"!ros ccltJ PE!sa:qL

-, r . iT(i:. ccl,l E,.ra {Â,:os ':i,ti Àr5

- a,:Íc! ( ãaRAalll\.ra

- :r_:ra cl". ÁL!r.-r-!: E ,:ar;l::

aFi:i1,1 :)rr{ 5:i:)N.J.liS_la" r ri
I L-i:iPE,: \! iFÀBáL-r:rr.S

,.r !filt:t:lc5 soa 1r5

r :ato!5Às a:êR!.ria:NÀ s ill.iÀa!r1Àt
-, r'_Fr)a E lErrac\-('s

r r::aPEiÀr rriBa:ÀFr{S

i Lr.r.,)!_ar 1 :Àl rS a;:iNYr,Éi -::l

ia!li-::.r F !,iÀa:lR1

. t:r=s,!:rs;j\Âtia:;Frs
'- aEaEr-Á I ErNÁf,l(E 1Á:

i a:'rl:rS:,! Fia,{rtlEN_: l:i E,rlii\.la

iEaErÍÀ; (,,;ÉÀ::3Nr. !
a_r;q{r-\ iEa E Írs.tr=.ra :ri-tJ
:El]E T:T E,E\:Ji'!

r:.lLt.rD., :r' !.{EF.ltc a

No entanto, ao observar o balanço patrimonial do ano de 2022, mais

precisamente na conta de impostos sob receitas da ECD, o saldo findou-se zerado.

i,r r!rr. ; )rlit),.1, ê
r 1,,,: r, r i::. a., rr'<r,,n arr.ll
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Estranhamente, em 2023 já aparece saldo inicial. Sabendo-se que o saldo inicial

do ano seguinte obrigatoriamente tem que ser igual ao saldo final do ano anterioc há

necessidade de diligencia sobre a situação junto a empresa, pois claramente há

manobras no intuito de maiorar o resultado, consequentemente os índices e,

principalmente, cria duvidas também sobre os coeficientes utilizados em razão de

tributação do PIS/COFINS. Mais confuso ainda é o fato de não ter nenhuma menção em

notas explicativas.

25. Posto todos os pontos individualmente abo«lados, cumprc clestacar que todos

versam pcla falta de comprovaçào da exequibilidade cla pÍoposta, umâ \rez clue não houvc

qualquer demonstração de execuçào de sen'iços scmelhantcs pelos prcços ofertados, incluindo a

juntada de contÍatos, notas Frscais, entre outros clocumentos que comprovem clc fato que os

valores o[crtrdc,s sàr r cxccutár cis.

26. Como já ressaltado, os aÍgumentos aqui apresenrados confirmam plenamente a

inexequrbilidade da proposta da licitante, com fatos, dados e comparativos que são c]atos c

comprovadores do que yá expÍessâmos.

27- E imperioso registrar clue a atituclc do Âgentc cle C()ntÍatação em classificar a

pr()posta da licitante Vale Norte Consrutora l-tda., assim como prorrogâÍ o prazo pa:a

apresentação de garanria adicional scm previsão cclitalícia, lcrc o princípio da igualdadc cntrc os

I ./:.
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licitantes.'fodos clevem se ater ao edital do certame, sem que qual<;ucr beneflcio seja concedido a

unsenaoaoutÍos

28, Conforme ressaltado pcla doutrina e ampla jurisprudência, a obscrvància rigorosa dos

princípios constituciooais que reg€m a administração pública é tundamenral parâ gârantir a lisurír

e a equidade nos processos licitatórios. A total falta de comprovação de exequibilidade,

alia.da- à concessão de prazos e vantagens não previstos no edital, compromete a

isonomia e a competitiüdade, pilares indispensáveis parâ â transparência e a eficiência

das licitações. Portanto, é essencial que todas as etapas clo certamc scjam conduzidas em cstrita

conformidade com os princípios da lcgalidade, impessoalidadc, moralidade, publicidade e

eficiência, conforme ptevisto na Constituiçâo Federal c na legislaçào vigente.

29 O princípio da igualdade está presente no Ârt. 5o da Lei 14.133/2021

Art. 5" rl-a âpücâção desta Lei, serào observados r.rs princípios da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, dr publicicladc, da eficiôncia, do roteressc
público, da probiclade adminisrrativa, da igualdade, do pltneiamcnto, da
transparência, da eÍlcácia, da scgrcgação tlc funções, da motivaçâo, da
vinculação ao edital, do julgamento obierivo, da scguranca jurídica, da
razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, cla celcriclade, da
economicidade e do desenvolvimcnto nacional sustentávcl, assim como as

clisposiçôes do Decreto-Lci n" 4.657, de 4 dc setembro de 1942 (l,ei de
lntroduçào às Normas do Direito Brasilciro).

30. Enttetanto, no Âcórdão 2798 /2023 do Tribunal dc (i)ntâs da União (TOU), sob a

égide da Lei n" 74.133/2021, rclatado pelo N{inistro Antônio r\nastasia, foi interpretado <1ue a

inexequibilidade prevista no art. 59, ;to tratar de licitação para contratação de obras e serviços de

cngcnharia, ó dc carátcr absoluto. Esse acórdão Íepresenta umâ inteÍpretação relevante ao

estabelecer que pÍopostas âbaixo do limite de 75o/o do valor orçado, em contextos de

obras e serviços de engenharia, devem ser auromaticamente desclassificadas,

dispensando a necessidade de procedimentos adicionais para verificar a exequibilidade.

|./
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31. lf relevante salientat quc a atribuição de determinar a inexcguibilidadc, scja cla total

ou parcial, cabe ao Jegislldor. O quc se clefende é a neccssidade de cr>nciliar a sellurança e í1

eficácia nos processos licitarórios com a flexibiLdadc indispensável pan avaliar a excguibilicladc

das propostas. Nesse sentido, a variação de custos e â especi^lizâção técnica dos licitantes podem

justificar propostas com valores abaixo do limite estabelecido pelo § 4" do art. 59 da Lei n"

1,4.1,33, de 2021, desde que devidamente comprovadas.

32, No entanto, no caso em questão, tal comprovação não foi aprescntada. A

simples menção de cidades, sem uma demonstração mínima de eficiência na execução

dos serviços, sem demonstrar â origem de descontos em insumos, veículos repÍesenta

um risco evidentemente iminente.

33. Os aros de julgamento do Àgenre de Contratação entendendo pela classificação da

proposta Licitante VÁLE NORTE CONSTRUTOR-{ LTDr\ clrramentc ainda comprometem o

princípio da vinculação ao edital, previsto no mcsmo Ârt, 5o, crput, já cirado.

34. () eminente prolessor Ronny Charles, também comentando o referido principio na

mesma obra citada, na pag.93, pontua:

En.firção de tal pinctpio, inpõer -.re a rcspeikt u nor di frcuian/ente eÍabelecidat cottto

regrd enla do ceiaue. O desacalo à rvgra editulícia pode lamar o procediuento intálido,
pe/a lresunçào de frelai<o d ta/r?ttili'idad€ e I i.çononit

35. i\ decisão do agente de contraração em aceitar proposra e comprovacão de

exe<1uibilidade da mesma baseada em mcra declaração da Licitante VÂl,tj N()RTE

CONSTRI-:'fOR.{ LTDÂ, é uma clara manifestação que c{cscumpre o princípio do julgamento

objetivo prcvisto no já apontado Art.5" e tambcm comenrado na obra do autor iá citado, pag.

93.

':l?
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O caráter uantajon da prafo$a deLe :er terifudo eru funçào de flqanenlo ol7eii'0,

etilardo-le sabfetiúsno.r c conatações i it'idtnit ru afetição dt nelhor ?ruPolld d Ír
co raIada pela ,4dninislraçào.

36. Também não se pode descuidar do princípio cla competitividadc em certamcs

licitatórios, mesmo pela previsão no Art. 5' da norma referida c por ser princÍpio basilar na busca

da proposta rrais vantaiosa para os cettames licitatórios.

37. O posicionamento novamente do Àutor Ronnv Charles é esclarecedor na obra

referida, na pag. 96:

A c0? Pelitiúdade é ut dos elntertos do fruudinrrl.o liciíatório. Dcue-.re cotz/»vcnder tlue a

dirputa entre ot trcnluais intererados postibilita a odniniÍroçào alcarçar wt t*lbor
fty4lttdo o cerÍarre,

A ca ?eliÍiuidadc rl rlt itulnnterúo lindanuttlal fara redr{r or pt't'f)r cutratad0r

ttell;orar a efciência do processo licitahirio e ttnhater i t0mq{à0. A anpla conpelitir.'iiade

dfcabo aconlas evatoq caúeli1açào L cox/aio.ç enÍre /icilantes.

38. O edital regedor do ccrtame é claro em preveÍ n()s itens a scguir citados que havcrá

desclassificação de propostas que aprcsentaÍem preços manifestamente inexequiveis e nào

tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigiclo pcJa Àdminisurçà,r.

17.76. Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR
PREÇO, observado o esrabelecido nas conclicões definidas ncsrc ediral e o
disposto no Projeto Básico que norreia a crrntrataçào, sempre buscanclo
alcançar a maiot vantajosidade, quanclo serãr: dcsclassiÍ'icadas as propostas quc:
11.'16.1. Contiverem r'ícios insanávcis e/ou condicires ilegais;
11.16.2. Nào obedecerem às espccificaç<ics técnicas conticlas no Projero
Básico;
11.'16.3. ÂprcscntaÍcm pfcços manifcstamcntc incxcquívcis ou pcÍmancccrcn.r
acima do preço máxim<-r definidc, plre a cont r:rtlçào;
11.'16.4. Não tiverem suâ exequibilidade dcmonstrada, quando exigido pela
Âdministração;
11.16.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigêncirs deste
Edital ou seus anexos, desde que insanável.

,li.n!ri |)1,!.:,,;
]\j',ii;l'r1ri..) Vrê:,ê i rr..l § ,,,
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39. Àinda no instrumento convocatório consta a previsào cle que a inexequibilidade cr'lm

base no item 11.17 de seu texto só será considerada quando houver diligência e inexistirem custos

de oportunidade que justifiquem o r-ulto da ofena (11.'17.1.2).

11.17. Serão considerados como indício de inexeqübiüdade das propostas,
valores inferiores a 75%, (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela

administtação, nos termos do Acórdão no 46512024 - Plenário clo Tribunal de

Contas da União - TCU.
11.17.1. À inexequibilidade, na hipótese que trata o item anterior, só será

considerada após a rea.\z^ção de diligências pekr(a) Agente de Contratação, que
venha a comprovar:
1.1. .'17 .1.1 . Que o preço de custo do licitantc ultrapassa o valor da proposta; e

11.17.1.2. Inexistirem custos dc oportunidade capazes de justificar o vulto da

ofertâ.

40. Não há como scr difercotc, a dcsclassificação da proposta da cmpresa VÂLE

NORTE CONSTRUTORA LTDA é irrefutável, tanto pela inexequibilidade de seus preços,

como pela falta de comprovação de exequibilidade da mesma <luando solicitada pelo Âgente de

Contraraçào.

47, Tem-sc ainda cm texto editalÍcio quc a nofmas quc rcgem o ccÍtame serào scmprc

interpretadas em favor da ampJiaçào da disputa entre os interessados, desde que nâo

compÍometam o intetesse da Aclministração, o princípio da isonomia, a finalidaclc e a segurallça

da contrataçào.

19.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em
favor da amplâção da disputa entre os interessaclos, desde que nào
comprometam o intcresse da Àdministraçào, o princípio da isr,rnomia, a

finalidade e â segurânçâ da contrataçào;

42, Notemos que a prcvisào editalícia em tela mostra claramente quc o julgamcnto da

Iicitação em tela é destoante das normas editalícias, no ponto em que classi[rca â proposta dâ

empresa \'ÀLE NORTE CONSTRUTC)RÂ LTDÀ e aceita proÍrogação de prazo sem previsào

editaÍcia. Tal conduta encurta â disputâ entre os interessados, compÍometem o princípio da

a:
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isonomia e comprometem indubitavelmente a futura contrataçào pelos preços inexequír'eis que

certamente podem comprometer a ptestação dos sen'iços,

43. No ponto em que a pÍoposta da empresa VI\I-E NORTE CONSTRUTORA I,TDA

deve ser desclassificada, o item 1 L23 do edital aponta a solução mais adecluada.

11.23. Se â propostâ de menor preço não for aceitável, o(a) Âgcnte de

Conrataçào examinará a proposta subsequente, observada a orclem cle

classificação, verihcando sua compatibilidade e assim sucessivamente, até a

apuração de uma proposta que atcnda a este eclital.

44. Portanto, devetá claramente o Àgente de C()ntÍataçâ() desclassiÍicar a proposta da

empresa tida como vencedora e convocar os demais Licitantes por ordem de classificação e assim

atender plenamente ao edital do certame.

45. Na atir..idade administrativa os princípios constitucionais dirigem se ao Exccutir.o,

I-egislativr-r e Judiciário, condicionando-os e pautando a intcrpretação e apJicaçào de todas as

normas jurídicas vigentes. No Estado de Direito o que se quer ó o governo das leis e não dos

homens.

46. Não é por outro motivo que Celso Àntonio Bancleira de NIello dá ênfase ao

descumprimento desses princípios, assinalando que:

'Yiolar um princípio é muito mais grave que transgÍedir uma noÍma
qualquer. A desatenção ao princípio implica ofensa não apenas a um
específrco mandamento obrigatório, mas a todo o sistema de comandos.
E a mais gtave forma de ilegalidade ou inconstitucionalidade, conforme
o escalão do princlpio edngido, porque representa insurgência contra
todo o sistema, subversão de seus valores fundamentais, contumélia
irremissível a seu arcabouço lógico e corrosão de sua estrutura mestra.
Isto porque, com ofendê-lo, âbâtem-se as ügas que o sustêm e alui-se
toda a estrutura nelas esforçada."
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47. Por todo o exposto a decisão de classificaçâo dc proposta da empresa VÀI-I:)

N()RTE C()NSTRUTORA LTDÂ, dei'e ser revista como !á se enfatizou, como forma de

cumprimento ao edital do ceÍtame e os princípios estabelecidos no Art. -5o da Ler 14.133/2021.

48. Destâ feirâ, obsenada a ilegalidade do ato administrativo, ou, mais especificamentc,

cle algum procecLimento licitat(rrio, há de ser o mesmo anulado. Nesse diapasão arremata I{cit'

Lopes Meircllcs, em ensinamento percuciente, que:

"Ato nulo é o que nasce afetado de úcio insanável por ausência ou
defeito substancial ern seus elementos constitutivos, ou no
procedimento formativo. A nuüdade pode ser explicita ou ürtual. É
explÍcita quando a lei comina expressamente, indicando os vícios que
lhe dão origem; é virtual quando a invalidade decome da infringência de
princípios específicos do direito público, teconhecidos por interpÍetaçâo
das normas concernentes ao ato, Em qualquer destes casos, porém, o
ato é ileg{timo ou ilegal e não produz qualquer efeito yálido entre as

partes, pela evidente razáo de que não se pode adquirir direitos contra a

lei."

49. Nesse sentido, aliás, é a orientação que dimana das Súmulas n"s 346 e 473 do

colendo Supremo Tribunal Federal. Tais súmulas afirmam, respecti\/amenre, de modo explíciro c

clarcr que "a Adnini.ttraçãa Pública pode declarar a n idade de xur qnipint atos" e quc "a Ádruinistraçào

pode atalar re r pnípilJ atoq qaando eitndos de úciot qae u tomen ilegatt, parqw delet ràa x ongina»t

direilos, ou rerogi-los, por ntotiuo tle rurueriência ou opaftanidade, fttl)eitados ot direiÍos adquiidos e rcsa/uatla,

ert lodos os ca.ros, a apreciaçãojudicial".

III . DOS PEDIDOS

Diante do exposto â URBANA LIMPEZA E MÀNUTENÇÂO VIÁRIÂ LTDÂ,
vcm fcqucfcf:

I - Seja reconhecido o presente recurso aclministrattvo para no mérito dar-lhe o
deviclo provimento no senúdo de reformar do julgamento da Concorrência Eletrônica n"
2024.04.25.2/2024/2024, dcclarando DESCLÀSSIFICADÀ a proposta da empresa VÀLE NORl'lr
C()NSTRUT()R-{ I-TDÀ para as fases subsequentes do certame;

,;,1r,:r:, .r L{..:,
.riir,.ir,!|-i ii Yrrrr:i ,r,,.tl

,/:1
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lI - Que sejam cumpridas as demais exigôncias lcgais c cditaücias qu^nto a() ceÍtame,
Írormente parâ convocâr-se os licitantcs por ordem de classificaçào pata aptesentação de

propostas até a apuração de uma proposta que atenda ao eclital presen.ando-se assim os

princípios noÍteadoÍes clas licitações públicas, tais cono, igualdade, r.inculação ao ediral,
julgamen«r obje tivo e competitividade.

Pede deferimentr>

TAUÁ - CE, 21 dC MÀIO DI;,2024

Assinâdo elelronicamen16 porl
ROBERTO GONÇALVES MOREIRA
CPFi048.613 869'00
Oata: 21105/2024 19:02:07 -03:00
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Ao rLMo. sR. AGENTE DE coNTRATAçÃo oo lvtulttcÍpto oE JUAzEtRo Do NoRTE,

esraoo oo cenRÁ.

À rrMA. sRA. oRDENADoRA DE DEspEsAs DA SECRETAR|A DE MEto AMBTENÍE Do

ruunrcípro DE JUAzEtRo Do NoRTE, estaoo oo ceaRÁ.

colrrcoRnÊncre eurnÔrurce N" 2024.04.25.2

conrneRnazÕEs Ao REcuRso ADMtNtsrRATtvo

VALE NORTE CONSTRUTORA LTDA, pessoa jurídica de direito privado,

inscrita no CNPJ sob o n" 09.528.940 /OOOL-12, com sede na Padre Albino, ne 226,

Caminho do Sol, Petrolina/?E, CEP: 56.330-580, e-mail: valenorte@valenorte.com,

representada por seu Sócio Admlnistrâdor luri Jivago da Silva Souza, inscrito no CPF sob

o n' 027.815.005-50, de RG n'1415880123 SSP/BA, vem apresentar CONTRARRAZÕES

ao Recurso Administrativo interposto por PMG CONSTRUÇÃO E LOCAçÃO LTDA, no

processo licitatório, Concorrência Eletrônica n' 2024.04.25.2, com base nos

fundamentos ad iante red igidos.
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1. DA TEMPESTIVIDADE

As presentes contrarrazões de recurso são tempestivas, na medida que o

art. 1.65, §4', da Lei n' L4.733/2027, dispõe que o prazo específico é de 3 (três) dias.

Art. 165. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação
desta Lei cabem:
| - recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de
intimação ou de lavratura da ata, em face de:
a) ato que defira ou indeflra pedido de pré-qualificação de
interessado ou de inscrição em registro cadastral, sua alteração
ou cancela mento;
b) julgamento das propostas;

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;

§ 49 O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo
do recurso e terá início na data de intimação pessoal ou de
divulgação da interposição do recurso.

Pede que sejam conhecidas estas contrarrazões

2. RESUMO FÁTICO

O Município de Juazeiro do Norte lançou licitação com o objetivo de

contratar serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos

sólidos existentes nas ruas e logradouros, é a Concorrência Eletrônica n" 2024.04.25.2.

A Concorrência vem seguindo seu percurso natural, tendo sido superadas as

fases de habílitação e de julgamento das propostas de preços das licitantes,

oportunidade em quê o Sr. Agente de Contratação declarou vencedora a VALE NORTE

CONSTRUTORA LTDA, Recorrida, por ter apresentado o melhor preço em favor do

Município de Juazeiro do Norte. Assim foi o julgamento da Licitação.

lnsatisfeita com a derrota, buscando maneiras de tentar vencer o

procedimento licitatório sem propor o valor mais baixo, a PMG CONSTRUçÃO E

LOCAçÃO LTDA, Recorrente, lança recurso pâra tentar excluir da competição a VALE

NORTE CONSTRUTORA LTDA, que apresentou a proposta mais vantajosa aos cofres
pú blicos.
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A Recorrente argui que a Recorrida não teria

composição de preços da licitação em tela, sustentando

matemáticos. Eq uivocada está.

@ {i'r,Ào h, LrcrraçÀo

'o"^u- 1t1tib

observado a regula r

que haveriam erros

Nos tópicos a seguir serão rebatidos todos os pontos do Recurso,

demonstrando que o Sr. Agente de Contratação agiu corretamente no julgamento da

proposta da vencedora, não existindo equívoco a ser corrigido.

3. DA COMPOSTçÃO DE PREçOS DA PROPOSTA. UC|TANTE QUE REPLTCOU À R|SCA OS

INDICATIVOS DO INSTRUMENTO CONVOCATóRIO E AS FÓRMULAS PERTINENTES.

Em primeiro lugar, chama-se a atenção que a Recorrente não contesta a

estruturação ou os requisitos formais da composição de preços da Recorrida, mas o

resultado de alguns dos cálculos dos gastos com pessoal e com maquinário.

Sobre os Bastos com pessoal, absurda a pretensão da Recorrente, pois não

houve erro de cálculo, todos os valores indicados correspondem ao que consta na

Convenção Coletiva de Trabalho das categorias profissionais pertinentes, inclusive os

adicionais e descontos.

Para que Íique claÍo, veja o absurdo que propôs a Recorrente, ao dizer que

o cálculo do adicional de insalubridade do Gari Varredor - 40% (quarenta por cento)

sobre o salário - deveria resultar em RS 393,45, Ocorre que o valor da remunêração

desse proÍissional é de RS 1.483,61 (um mil quatrocentos e oitenta e três reais e
sessenta e um centavos). A Recorrida desconhece a "matemática" usada pela

Recorrente, pois não tem como, de modo elgum, RS 393,45 representar 40% (quarenta

por cento) de RS 1.t183,61, como ela alega ser certo.

.?7
[H

Cctn[t)l.trte [onvÉnÇãri cL]lfli!' o prolissiorrll gnli colL,ta)r tctn riirrito JU

atlicional de 40olo de irrsalubliclade, nr conrpr.rsiçào rlc prcços ilpl'csentâ(l.l pijlJ

útirprcsâ VÂl,E l'}ORTH o va}or curreslronde aos .l0ilo rh ins:rlubridatlc

coü'r.spor,ldü ào totàl dÊ RS 544,80, no L't)t;lnto, ô vàloI corrL'to é R$393,45

corrfonne cirleulo descrito tr;r pl:rnilha acirnl.
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lgual sorte seguem as alegações que a Recorrente fez quanto à composição

de preços do maquinário da Recorrida.

De mais a mais, compete assentar que a Recorrida utilizou, dentre outras,

da estratégia de propor um desconto linear nos serviços que compõe o presente objeto

de licitação, observando o seu profundo conhecimento na prestação desse tipo de

serviço. Registre-se que a atribuição de desconto linear é admitida pelo Tribunal de

Contas da União (TCU):

24. Na sistemática da Lei 8.656/1993, se o licitante não aplicar o

desconto linear nos itens da proposta, mas âpresentar os

respectivos preços conformes com o mercado e abaixo do valor

orçado, não há ilegalidade. De fato, não existe a obrigação legal

de apresentação de um desconto uniforme em todos os itens da

proposta, caso a licitação seja conduzida sob a égide da Lei

8.666/1993. Nessa situação, não podem ser rejeitadas as

propostas formuladas com base na aplicação de descontos

diferenciados em seus componentes. Por outro lado, é óbvio que

o licitante tem a liberdade de apllcar o desconto linear, se

entender que este resultará em proposta que atenda a suas

expectativas de ganho e aos critérios previstos no edital.
(TCU. Acórdão n' 1708/2019-Plenário. Relator Ministro Augusto

Sherman. Plená rio. Julgado em:24107/2Ol9l

No Acórdão n" 7238/2016-Plenário, por sua vez, o Tribunal de Contas da

União define expressamente a possibilidade de desconto linear inclusive sobre os custos

de mão de obra.

De igual sorte, o Tribunal de Contas da União dispôs que o desconto linear é

uma importante estratégia para evitar o "jogo de planilha". lsso consta no Acórdão n"

2304/2009-Plenário e na obra "Orientações para Elaboração de Planilhas Orçamentárias

de Obras Públicas", cuio trecho transcrevemos abaixo:

(...) a utilização do critério de julgamento pelo maior desconto,

no qual a empresa licitante é obrigada a ofertar um desconto

linear sobre todos os ltens da planilha do orçamento referencial

da Administração, reduz as chances de haver jogo de planilha ou
jogo de cronograma, pois é obstado o desba lancea mento do

orçamento.
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(BRASIL. Tribunal de Contas da União. Orientações para

Elaboração de Planilhas Orçamentárias de Obras Públicas.

Coordenação-Gera I de Controle Externo da Área de

lnfraestrutura e da Regiào Sudeste. - Brasília:TCU, 2014. p. 113. )

Entretanto, mesmo que se entendesse pela êxistência de Íalhas materieis

na proposta de preços da licitante - que seria o caso de erro de cálculos matemáticos

-, o que não houve, mas se alega para salvaguardar-se de preclusão, não poderie sêr

desclassificada a Recorrida por tel motivo. Na hipótêse haveria de ser instada a

corrigir, conforme entendimento pacificado do Tribunal de Contas da União:

15. Ocorre que a pronta desclassificação de alguns licitãntes em

virtude da apresentação de plan ilhas de custos e de formação de

preços, com alguns itens faltantes ou com valores inadequados,

sem que lhes fossem oportunizado previamente a chance de

retlficar as falhas apontadas, já foi objeto de apreciação por este

Tribunal em vários julgados, sendo tratado como irregularidade
(v. g.: Acórdãos 1.179/2008, 2.37L/2OO9 e !87 /2074, do

Plenário, e Acórdão 4627/ 2009-TCU-Segu nda Câmara).

16. Nesses julgados restou claro que a existência de erros

materiais ou de omissões nas planilhas de custos e preços

referentes à contratação de serviços não enseja, desde logo, a

desclassificação das respectivas propostas, podendo a

administração contratante realizar diligências junto às licitantes
para â devida correção das Íalhas, desde que, obviamente, não

altere o valor global proposto, cabendo, ainda, à licitante

suportar o ônus decorrente do seu erro, no caso de a

administração considerar exequível a proposta apresentada.

(TCU. Acórdão n" 2546/Z,LS-Plenáno. Relator Ministro André de

Carvalho. Plenário. Julgado em: 74/LO/2O151

Além do Princípio da Vinculação ao lnstrumento Convocatório, são caros às

licitações os Princípios da Proporcionalidade e da Razoabilidade, afastando o formalismo
exagerado dos atos prâticados no curso do processo licitatório, em atenção à

Página 5 de 17

Ruá rÉãdre Albino, ne'226 - caminhciido Sot, Petrolinà/PE - cEPi 56.rio.580, valenôíe@valenorte , (87) 4101.001s,m



AVALE
co+.i4-!Ào t\E Ltc rrAcac

,{qq\.v

jurisprudência consolidada dos Tribunais de Contas, em especial do Tribunal de Contas

da União (TCU)r e das cortes que compõem o Poder Judiciário brasileiro2.

lmpende registrar que se revela demasiadamente prejudicial a utilização de
formalismos excessivos quando resultar em exclusão de licitante que apresentou a

melhor proposta3.

Licitação para contratação da prestação de serviços. Exclusão de
licitante que havia lançado a melhor proposta. Excesso de
formalismo. Possível dano ao erário. Concessão de medida
cautelar. Conversão do feito em tomada de contas
extraordinária.
(TcE-PR. Processo 577080L7. Relator Conselheiro Fábio de Souza

Camargo. Tribunal Pleno. Publicado em 09/L1/2017)

Está demonstrado que esse argumento da Recorrente não passa de uma

tentativa desesperada de excluir da disputa a licitante que efetivamente pode ofertar a

melhor proposta ao Município de Juazeiro do Norte e, ao mesmo tempo, atender a

todas as exigências de habilitação.

4. DA CAPACIDADE TÉCNICO-PROTISSIONAt. PROFISSIONAL REGULARMENTE

HABILITADO E COM EXPERIÊNCIA NAS PARCELAS DE MAIOR REI-EVÂNCIA E VALOR

srGNtFtcATtvo DA UctTAçÃo. rNExrsrÊNcrA DE rNDrcAçÃo DE FoRMAçÃO

ESPECíFICA EM UMA DADA ÁREA DO CONHECIMENTO. VINCULAçÃO AO

TNSTRUMENTO CONVOCATÓR|O. PROFTSSIONAT COM FORMAçÃO SUPERTOR EM

ÁREA pERTTNENTE Ao oBJETo Do cERTAME. súMUtA 263l2ou-Tcu.

Alega a Recorrente que a licitante vencedora do certame descumpriu o

instrumento convocatório, notadamente ao enviar atestado de capacidade técnica de

proÍissional - responsável técnico - que não teria formação em Engenharia Civil à época

dos atestados a presentados.

A Lei de Licitações e Contratos Administrativos é ampla ao indicar a
existência de compatibilidade - ca râcterísticas semelhantes - da atuação do profissiona I

1TCU. Processo TC n' 008.284/2005-9. Acórdão n' 2003/2011- Plenário. Relator: Ministro AuEusto
Nardes. TCU. Processo TC n" 032.051/2015-5. Acórdão n" 142/2077 - 1a Câmara. Relator: Ministro
Augusto Sherman.

' STJ. Mandado de Segurança 5869 DF. Relatora Ministra Laurità Vaz. Primeira Seção. lulgado em
7t/09/2002
I TCE-MG. Den !O47907 . Relator Conselheiro Wa nderley Ávila. .lu lgado em O5l09/2018.
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com o objeto licitado, deixando a cargo da Administração Pública, dentro dessas balizas

disciplinar os limites caso a caso. Veja-se:

Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-

profissional e técnico-operacional será restrita a:

l- apresentação de profissional, devidamente registrado no

conselho profissional competente, quando for o caso, detentor

de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra

ou servlço de características semelhantes, para Íins de

contratação;

Regulamentando tal requisito de habilitação no certame licitatório, o

Município de Juazeiro do Norte fez a seguinte disposíção no instrumento convocatório:

É evidente que o Edital não fez indicação de que o proÍissional responsável

técnico da licitante deveÍia ter Íormação específica em uma área de conhecimento. A

Recorrente quer fazer crer que seria necessário ter concluído graduação de Engenharia

Civil o profissional que titulariza a qualificação técnico-profissional da RecoÍÍente. Não

condiz com o Edital a alegação da Recorrente, logo, deve ser afastada imediatamente
por afrontar o Princípio da Vinculação ao lnstrumento Convocatório (Art.5', Lêi n'
L4.t33l2O2Ll.

Não obstante a evidente ausência de subsídios das alegações da Recorrente, a

Recorrida faz questão de demonstrar quê o agente de contratação acertou em dar por

atendida a qualificação técn ico-p rofissio na l, por quanto, de fato, o responsável técnico

é extremamente capacitado e tem experiência na prestação de serviços similares ao

licita do.

PáEina 7 de L7

- QualiÍicacào Têcnica:

12 1 6 QualiÍrcaçào lecnrco proÍissronal
12 1 6 1 Apresenlação de proÍssror]al devrdamente regrstrado no corlselho proÍtssrona

compeiente. delentor de atestado de ÍespoÍr sa b rl,d ade técnrca por execuÇãc de serviço de
aaracteristrcas semelhantes. paÍa ÍiÍrs de conlrataÇáo culaÍst paÍcela(si de nraroí
releváncia e valor signrfrcalrvo tenlta(m! srdo as abarxo relacronacas
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Nessê ensejo, remete-se para a leitura da Certidão de Rêgistro e Quitação

Pessoa Física n' 2220592484/2024 emitida pelo Conselho Regional de Engenharia e

Agronomia de Pernambuco (CREA-PE), em que consta ser o Sr. Jeilson Castro Lubarino,

responsável técnico da RecoÍrida, graduado em Engenharia Agrônoma, desde

LzlOtlàOOg e em Engenharia Civil desde 2llO8/202L, com pós-graduação em

Engenharia de Segurança do Trabalho, desde t5ll2l2i12, elém de ter curso de

Especialização em Gestão Ambiental e Desenvolvimento Sustentável, concluído em

O9/O6l2Ot7, que conÍere a ele atribuições paÍâ desempenhar atividades de

gerenciamento de resíduos sólidos, iustamente as percelas de maior relevância da

licitação, indicadas no item 12.1.5.1, já colacionado acima.

E\GENHE RO DÉ SECI]RÀNÇÀ DC iRÀBAIHO
ÂvLu,,yrc 

^..!ô 
i' dd Rcro,üçáo i59,3-1

l.er:!,Çàu dd Ensn\r, CENÍRo UNTVERSIÍÀR O DE\,rO!Ía FEOOfiDÁ

Orr de Forria'jlo 15 i22Cl!

PÔS - ENOEN ARIA

ÂNoraÇôEs DE cuRsos

ESPECI,\L EI'I GESTAO AI.IBiEN TÂL E DESE\IiOL14T,IENIO 5!]SÍEN-À.J'L

^! 
li(á. o PROFISSIONA: POSSUI ÀÍilEúlÇO=S FAFA DESEMFETTIT^À Ail\r O^CÊs 0E cERENaiÀl'r:§ÍO DE R:s ÔLC§ SÔL FIS

i's!'J (i. ílc E.sr:r CENIRO UNIVERSiTÂR O N!ER\ÂCICNÀL UNLNÍER

DJ:.r dc Fo'.'Ji.o C4 ria 2Úr 7

ESnECI^!rZ EM GÉSÍ^O ÀrlBrENlAL E DEaENVC-! f'lENia, SwSÍENÍÁtaL

^rrr'çINOPROFISSONATPOSSUIÀTRIAúÇOESPÂBADESEUPEi\TiÁR4:1iiDr\oES0=GERÉNaiAMÉilTODEÂE,iloLCSSCLlÔi,is
"rtriurôu lâ E.s..., CENTRO UIiIVERSITÁRiO iNrER\rlCiONÂL UNi:lIaÂ

0ü1r cr to''úiLlo üâ1ê,:Cr'L

Esse profissional, por meio da Certidão dê Acervo Técnico (CAT) n'
8L5989/2oL7 mostÍou cabalmente já ter prestado serviços de limpeza pública em

Íavor do Município de Mossoró/RN, cujos principais trabalhos eram coleta e

trensporte de resíduos sólidos, capina e varrição de vias públicas, conÍorme recorte

abaixo (página 44 da Documentação de Habilitação):
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A compatibilidade entre os serviços atestados e as parcelas de maior relevância

da licitação é absoluta e perÍeita. Sobre isso, o Tribunal de Contas da União sedimentou

seu entendimento sobre o rigor da cobrança em relação à qualificação técnica das

licitantes, deixando claro que deve haver semelhança dos serviços, não necessitando

exatidão:

sÚMUtA Ne z6rl2oLt -Ícu
Para a comprovação da capacidade técn ico-operacional das

licitantes, e desde que limitada, simu ltanea mente, às parcelas de

maior relevância e valor significativo do objeto a ser contratado,

é legala exigência de comprovação da execução de quantitativos

mínimos em obras ou serviços com características semelhantes,

devendo essa exigência guardar proporção com a dimensão e a

complexidade do objeto a ser executado.

Ainda que se pudesse insurgir para o cenário de exigência de qualificação

especifica em engenharia civil, não se poderia deixar de observar que o Eng. Civil,

Agrônomo, Pós graduado em Eng. do Trabalho e Especialista em Gestão Ambiental com

toda certeza seria um profissional mais que capacitado para a realização dos serviços

contratados.
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Destaque-se que o Sr. Jailson Castro Lubarino, engenheiro que integra o quadro

de responsáveis técnicos da recorrída, detém pós-graduaçáo loto sensu em Gestão

Ambiental e Desenvolvimento Sustentável, conforme devidamente validado pelo

CREA-PE demonstrado na Certidão de Registro e Quitação Pessoa Jurídica (páginas 20 e

21) e Certidão de Registro e Quitação Pessoa Física (página 22) apresentadas pêla

recorrida, ou seja, área essa totalmente compatível com o serviço contratado,

possuindo o engenheiro atribuição para desempenhar atividades de gerenciamento de

resíduos sólidos. Desse modo, inconteste que suprida a necessidade desse profissional.

Nesse turno, perceba-se que a Resolução n. L.O73/2076 do CONFEA, que

regulamenta a atribuição de títulos, atividades e campos de atuação dos profissionais

registrados no sistema CONFEA/CREA para efeito de fiscalização do exercício, dispõe

que para fins de atribuição de atividades e competências e nos campos de atuação

proÍissionais para os diplomados no âmbito das profissões, será considerado o nível

de formação e especialização. Veja-se:

Art. le Estabelecer normas para a atribuição de títulos, atividades,
competências e campos de atuação profissionais no âmbito das profissões

que, por força de legislação federal regulamentadora específica, forem
fiscalizadas pelo Sistema confea/crea.

Art,2e Para eÍeito da Íiscalização do exercício das profissões objeto desta

Resolução são adotadas as seguintes definições: (...)

Vl - formação píofissional: processo de aquisição de habilidades e
conhecimentos profissionais, mediante conclusão com aproveitamento e

diplomação em curso regular, iunto ao sistema oficial de ensino brasileiro,
visando ao exercício responsável da proflssão; (...)

x - curso regular: curso técnico ou de graduação ou de bacharelado
reconhecido pelo sistema oficial de ensino brasileiro, curso de especlaliração
oficialmente autoíizado e credenciado pelo sistemâ oficial de ensino
brasileiro e curso de pós-graduaçáo loto sensu e stricto sensu considerado
válido, em consonância com as disposições legais que disciplinam o sistema

oficial de ensino brasileiÍo; e

Art. 3e Para eÍeito da atribuição de atividades, de competências e de campos

de atuação profissionais para os diplomados no âmbito das profissões
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fiscalizadas pelo Sistema Confea/Crea, consideram-se os nÍvêis de formação
pÍofissional, a sabeÍ:

| - Íormação de técnico de nível medio;

ll - especialização para técnico de nível médio;

lll - superior de graduaçâo tecnológica;

lV - superior de graduação plena ou bacharelado;

V - póstraduação lato sensu (especialização);

Vl - pós-graduação stricto sensu {mestrado ou doutorado); e

Vll - sequencial de formação específica por campo de sabeí.

§ 1e Os cursos regulares de rormação profissional nos níveis discriminados
nos incisos deste artito deverão ser Í€gistrados e cadastrados nos Creas
para efeito de atribuiçõer, tÍtulos, atividades, competências e campos de
atuação proflsslonais.

§ 2e Os níveis de Íormação píoÍissional discriminados nos incisos l, lll e lV
habilitam o diplomado, em cursos reconhecidos pelo sistema oficial de ensino
brasileiro, ao registro profissional no Crea na forma estabelecida nos

normativos do Confea que regulam o assunto.

§ 3e Os níveis de ÍoÍmação dê que tratem os inçisos ll, V, Vl ê Vll possibilitam
ao pÍofissionaljá retirtrado no Crea, diplomado em cursos regulares e com
carga horária que atenda os requisitos estabelecidos pelo sisteme oÍicial de
ensino brasileiro, a requerer extensão de atribuições iniciais de atividades e

campos de atuação pÍofisslonals na forma estabeleclda nesta Íesolução.

Da norma acima exposta, extrai-se que é possível ao profissional regularmente

graduado requerer a extensão de suas atribuições iniciais e campo de atuação

profissional, após a conclusão do curso de especialização loto sensu.

No caso do Engenheiro Civil, esse profissional já detém capacidade técnica para

atuar em atívidades quem envolvam manejo de resíduos sólidos, nos termos da

Resolução n.2L8/73 - COFEA. Do mesmo modo, o Gestor Ambiental é um profissional

habilitado para essas atribuições, conforme demostÍa a grade curricular do curso

ministrado pelo IFRN, que pode ser consultada através do seguinte endereço eletrôníco:

https://portal.ifrn,edu.br/cursos/outros/pos-graduacao/gestao-ambiental/
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lmportante destacar que o edital em nenhum momento fez a exigência de

Engenheiro Civil, mas sim, conforme demonstramos abaixo, de profissional registrado

no conselho profissional competente e que seja detentor de atestado por execução de

características semelhante aos serviços especificados abaixo, cujo comprovamos na CAT

ne 74L17 L6/2O23 (página 45 a 67).

l2 1.6.1. Aprú6ntaÉo dc profi3sronâ1, dêvilemenle regist.ado no conselho proíssronal
compalêntê. d6tanlor de eteíâdo de responsâbrlidade técnica por exêcuçáo dê sêrviço de
cáíâclerishcas sêmelhanles p6ra Íins de contrâlaÉo. cuja(s) paÍcela(s) dô mâior
rêlevánciâ e valor sigôificálivo lenha(m) sido as abaixo Íelacionâdâs:

Especlíi
Colola € l.ânsporl e de residuos domicireÍês
cotGte 6 trânr do rosiduos sôlidos de com

-9)
yâ lJ|çê_o_ t_111']e!.!c_._v_iâs,_q logÍad9!r9!!.!r!lic_o, §

pagem de vrâs e logíadouíos públ,cos

Destarte, fica patete que além do responsável técnico Sr. Jailson Castro Lubârino

possuir graduação em Engenharia Civil, também fica suprida pela formação de

Engenhelro Agrônomo com Pós-Graduação em Gestão Ambiental, estando plenamente

apto a atuar como responsável técnico do futuro contrato.

lnclusive, todos os atestados de capacidade técnica do profissional indicado pela

recorrida apresentados no presente certame, comprovam de maneira inequívoca sua

aptidão técnica para realizar os serviços licitados. Esses documentos atestam não

apenas a competência do profissional, mas também sua experiência e histórico de

sucesso na execução de contratos com objetos similares.

Além disso, é essencial destacar que o Conselho Profissional de Engenharia

(CREA/CONFEA) conÍere aos engenheiros florestaís, ambientais e agrônomos a

competência e a responsabilidade para a execução de serviços dessã natureza. Esses

profissionais têm plena capacidade técnica para lidar com as demandas do objeto

lícitado, conforme reconhecido pelas entidades reguladoras.
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Desconsiderar a qualificação desse profissional seria não apenas injustiflcado,

mas também prejudicial ao processo licitatório como um todo, visto que os atestados

de capacidade técnica apresentados para a composição da qualificação técnica do

profissional indicado pela recorrida demonstram de forma inequívoca a plena aptidão

do profissional para a execução do objeto licitado.

Além disso, não há margem para questionar a adequação da expertise técnica

desse profissional, uma vez que o próprio CREA/CONFEA reconhece a responsabilidade

desse na execução das atividades previstas no rol do objeto licltado.

lmperioso destacar por fim que no presente certame foram juntados outras

CAT's desse mesmo profissional, cujo perÍodo de execução remete-se ao ano de 2021 e

2022, ou seja, serviços similares e de complexidade inclusive superior executados pelo

Eng. CivilJailson Castro Lubarino, em período posterior a sua formação e graduação em

Engenharia Civil.

Forçosa a conclusão pela adequada apresentação de documentação de

qualificação técnica da Recorrida, porque o profissional detém a formação técnica

necessária aos trabalhos que irá desempenhar, e por ter demonstrado já ter prestado

serviços similares às parcelas de maior relevância do objeto licitado.

Ainda, por amor ao bom díreito, ao princípio da transparência e motivação, esta

Recorrida precisa evidenciar que acerca da "suposta falta" de registro da instituição

UNEOURO, onde o Eng. CivilJailson Castro Lubarino laureou-se graduado em Engenharia

Civil, fato é que a UNEOURO possui registro em sua sede, ou seja, no CREA/RO e não no

CREA/DF, conforme tentou demonstrar a Recorrente. Vejamos:
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5. DA GARANTIA CONTRATUAL. IMPOSSIBILIDADE DE EXIGI.tA COMO REqUISITO DE

HABITITAçÃO. POSSIBILIDADE DE JUNTADA POSTERIOR.DIFERENçA ENTRE GARANTIA

coNTRATUAL E GARANTTA DA PROPOSTA. ART. 96, LEt N'14.133/2021.

A Recorrente tenta fazer crer que a Recorrida não cumpriu com a disposição

do item 18.8 e seguintes do instrumento convocatório, sob o fundamento de que

haveriam erros na garantia apresentada.

Não se pode confundir garantia da proposta e garantia contratual,

efetivamente são institutos jurídicos diferentes, de modo que sua análise deve ser

específica nas nuances aplicáveis a cada um. No caso da presente licitação, tem-se que

foi eleita a garantia contratual ou de execução do contrato. Traz o edital:

vêocêoola a Itlulo oe garanlra cortiratuai CCÍre§Porldcrrle .i 5 ct'rr;t., i,of I;itrtl.r :jr u,r1Q'

dô Contiato e:Í! umâ das nrodairdades pre\,,slas no aÍt 96 oa Ler 14 13J,202' d L,scorna
da ,arlJnte vencedoía

ara assrnatura o on I ril CO lôlo (,esl.r ra,laçaa sL-r,r r.iírr,ln I.r l r rLjr'r''r:,lal

i.t./ . í ,

§

ã) aàuÇão eü] rjrnhelro ou lituir)ii (iâ div!da p!tllLca erntltdos sob a íorÍlla escrrtural íneiJrât\te

tegistro em srslerlâ cÉntrairzaoo oc lrqurdsÇae o 
'!rslodlâ 

a!l1oÍrz;ríio ílelo Barcc Cerrira

i1o BraSt e Avaliàr;jOS pOÍ SegS 'JâioreS eCL.r..irrlrtt-,S ( t)í1irlÍnlú dí.,Ílrl,aO Í.)elo l,llri Stc:rC :la

F ãzenda
bl scgu'o §aíar)li3
a) iiãtlÇa i:,ancaala emltldo Ílof barlc orl rÍlstrti.liÇalli lrtratlii,-'tia di:v ljíírl(:rrlc lilil'r iilJl; al

operâí no Pais pelo BancÕ Central ric Bras I

É indiscutÍvel que o Município de Juazeiro do Norte optou pela Garantia

Contratual, que está disciplinada no art. 96 e seguintes da Lei n'14.133/2021.

LEt N' 14.133/2021
Art. 96. A critério da autoridade competente, em cada caso,

poderá ser exigida, mediante previsão no edital, prestação de
garantia nas contratações de obras, serviços e fornecimentos.
§ 1e Caberá ao contÍatado optar por ume des seguintes
modalidades de garantia:
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| - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos
sob a forma escritural, medíante registro em sistema
centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco
Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos,
conforme definido pelo Ministério da Economia;
ll - segu ro-ga rantia;
lll - fiança bancária emitida por banco ou instituíção financeira
devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do
Brasil.
lV - título de capitalização custeado por pagamento único, com
resgate pelo valor total.

Ao contrário da Garantia da Proposta (art. 58, lei n" t4.133/2O27\, a

Garantia contratual NÃo É coNDlçÃo DE HABILITAçÃo, afinal ela serve para garantir o

cumprimento do contrato e, por lógica, só pode ser exigida da licitante eÍetivamente

vencedora do certame, após seu julgamento definitivo (depois de julgados os recursos)

e homologação, sendo o ato concomitante à convocação da licitante para assínatura do

co ntrato.

O entendimento das Cortes de Contas, mormente do Tribunal de contas da

União é assente quanto à inviabilidade de cobrar a garantia contratualde outro licitante

que não o efetivamente vencedor do certame e que tal seja feito tão somente após a

finalização do certame, antes da assinâturâ do contrato.

9.3.1. caso previsto no instrumento convocatório, observe

rigorosamente o art. 56 da Lei n.e 8.666/93, exigindo, por

ocasião da formalização dos próximos contratos firmados, a

comprovação da prestação da Barantia no momento da

celebração do respectivo termo contratual, em obediência ao

entendimento jurisprudencial desta Corte de Contas (Subitem

9.4.3 do Acórdão 401/2008-TcU-Plená rio e subitem 8.2, "e", da

Decisão n.e 518/2000 - PlenárÍo).

(TCU. Acórdão 2292/2OLO-Plenário. Relator Ministro José Jorge.

Plená rio. Julgado em: 08/09/ZOLOI

9.3.3. atente à exigência de prestação da garantia adicíonal, nos

casos cabíveis, realizando-a de maneira prévia à assinatura dos

termos contratuais, como está fixado no § 2e do artigo 48 da Lei

ns 8.666/93;
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(TCU. Acórdão 767 9 / 2O}8-Plenário. Relator M inistro U birata n

Aguiar. Plenário. Julgado em: 13108/2008')

Assim, não pode a Administração exigir que iunto da proposta das licitantes

seja enviada a garantia contratual, eis que esta só é exigível da vencedora, nos termos

do art. 96, §1" da Lei n" 74.733/2027. Logo, se não é exigível a garantia contratual junto

da proposta, não pode ser causa de descla ssificaçã o da licitante.

A Recorrida, com efeito, se reservou a juntar a garantia contratual tão

somente quando da declaração do resultado deÍinitivo do certame, antes da assinatura

do contrato, haja vista que esse tipo de procedimento (emissão de garantia) demanda

dispêndio financeiro por parte da licitante. A carta fiança que foi juntada, mesmo

atendendo aos requisitos legais aplicáveis é tão somente uma demonstração de boa-fé

da Recorrida.

Então, mesmo que houvesse alguma falha na garantia ofertada, que está

perfeitamente compatível com a lei, diga-se, não pode ser objeto de desclassificação da

licitante, pois o momento de sua juntada ainda nem sequer chegou, de modo que a

Recorrida fará a juntada da comprovação da garantia legal no momento oportuno.

6. PEDIDO

Após a exposição de motivos jurídicos e fáticos feita acima, a Recorrida pede

que sejam recebidas as presentes Contrarrazões para, apreciadas no mérito, servirem

de subsídio a demonstrar a regularidade do julgamento realizado pelo Sr. Agente de

contratação e, com isso, NEGAR PROVIMENTO ao Recurso da licitante PMG

CONSTRUçÃO E LOCAçÃO LTDA.

Nestes termos, pede e espera deferlmento.

Petrolina/PE, 24 de maio de 2024.

Assrnado de forrra dr9(al poÍ luí
lun Jtvago Oa 5tlva ,ivàsodasitvà

Souza:0278 1 500s s0 :::1J:,'?Í,81 ;:XTf,,oo o,.o,,oo

lurlJivago da Silve Souze - Sócio Admlnistrador
CPF: 027.815.005-50 - RG: 1415880123 SSP/BA

VAIE NORTE CONSTRUTORA LTDA

CNPJ: 09.528.940/0001-22
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AO |LMO. SR. AGENTE DE CONTRATAçÃO DO MUNTCíP|O DE JUAZETRO DO NORTE,

ESTADO DO CEARÁ,

À true. sRe. oRDENADoRA DE DEspEsAs DA SEcRETARTA DE MEro AMBTENTE Do

ruururcÍpro DE JUAzEtRo Do NoRTE, esraoo oo ceaRÁ.

coruconRÊrucn ELETRôNtcA N" 2o24.o4.2s.2

coNTRARRAZôES Ao REcuRso ADMtNtsrRATtvo

VALE NORTE CONSTRUTORA LTDA, pessoa jurídlca de direito privado,

inscrita no CNPJ sob o n' 09.528.94010001-22, com sede na Padre Albino, ns 226,

Caminho do Sol, Petrolina/PE, CEP: 56.330-580, e-mail: valenorte@va lenorte.com,

representada por seu Sócio Administrador luri Jivago da Silva Souza, inscrito no CPF sob

o n" 027.815.005-50, de RG n'1415880123 SSP/BA, vem apresentar CONTRARRAZÔE5

ao Recurso Administrativo interposto por URBANA LIMPEZA E MANUTENçÃO VlÁRlA

LTDA, no processo licitatório, Concorrência Eletrônica n" 2024.04.25.2, com base nos

fu ndamentos ad ia nte redigidos.
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1. DA TEMPESTIVIDADE

As presentes contrarrazões de recurso são tempestivas, na medida que o

art. 165, §4", da Lei n" L4.I33/2021, dispõe que o prazo específico é de 3 (três) dias.

Art. 165. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação

desta Lei cabem:
l- recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de

intimação ou de lavratura da ata, em Íace de:
a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualíficação de
interessado ou de inscrição em registro cadastral, sua alteração
ou cancelamento;
b) julgamento das propostas;

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;

§ 4e O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo
do recurso e terá início na data de intimação pessoal ou de
divulgação da interposição do recurso.

Pede que sejam conhecidas estas contrarrazões

2. RESUMO FÁTICO

O Município de Juazeiro do Norte lançou licitação com o objetivo de

contratar serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos

sólidos existentes nas ruas e logradouros, é a Concorrência Eletrônlca n" 2024.04.25.2.

A Concorrência vem seguindo seu percurso natural, tendo sido superadas as

fases de habilitação e de julgamento das propostas de preços das licitantes,

oportunidade em que o Sr. Agente de Contratação declarou vencedora a VALE NORTE

CONSTRUToRA LTDA, Recorrida, por ter apresentado o melhor preço em favor do

Município de Juazeiro do Norte. Assim fol o julgamento da Licitação.

lnsatisfeita com a derrota, buscando maneiras de têntar vencer o

procedimento licitatório sem propor o valor mais baixo, a URBANA LIMPEZA E

MANUTENÇÃO VlÁRlA LTDA, Recorrente, lança recurso para tentar excluir da

competição a VALE NORTE CONSTRUTORA LTDA, que apresentou a proposta mais

va ntajosa aos cofres públicos.
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Nos tópicos a seguir serão rebatidos todos os pontos do Recurso,

demonstrando que o Sr. Agente de Contratação agiu corretamente no julgamento da

proposta da vencedora, não existindo equívoco a ser corrigido.

3. DA EXEQUIBITIDADE DA PROPOSTA DA RECORRENTE. PATAMARES DA tEI N'
14.Lr312021.. PRESUNçÃO RELATTVA (rNDíClo) DE TNEXEQUTBTUDADE. UCTTANTE QUE

RATIFICOU SUA PROPOSTA E APONTOU A VIABILIOAOE DE CUSTOS DE CUMPRI.LA.

Para a Recorrente, a proposta da Recorrida deveria ser julgada inexequível

tão somente porque o valor ficou pouco mais de 25% (vinte e cinco por cento) abaixo

do valor de referência definido pelo Município de Juazeiro do Norte.

A Lei n' 74.733/2021 (Lei de Licitações e Contratos) estabelece que em

licitações cujo objeto sejam obras e serviços de engenharia, a proposta que for menor

que 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração Pública será

conslderada inexequível.

Art. 59. Serão desclassificadas as propostas que:

§ 2e A Administração poderá realizar diligências para aferir a

exequibilidade das propostas ou exiBir dos licitantes que ela seja

demonstrada, conforme disposto no inciso lV do caput deste

a rtigo.

§ 3e No caso de obras e serviços de engenharia e arquitetura,

para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço,

serão considerados o preço global, os quantitativos e os preços

unitários tidos como relevantes, observado o critério de

aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado no edital,

conforme as especificidades do mercado correspondente.

§ 49 No caso de obras e serviços de engenharia, serão

consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem

inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela

Administração.
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Contudo, o Tribunal de Contas da União, desde a Lei n' 8.666/93,

corroborando agora na vigência da Lei n' 14.133/2021, entende que o critério de

inexequibilidade definido na lei não é absoluto, conduzindo a uma presunção relativa

de inexeq uibilidade, de modo que deve ser realizada diligência e permitir que a licitante

ratifique a exequibilidade de sua proposta:

REPRESENTAçÃO, POSSíVEL DIVERGÊNCIA ENTRE A INSTRUçÃO

NORMATTVA SEGES/MGI2/2023 E O DTSPOSTO NO ART. s9, § 4e,

DA LEI 14.133/2021. CRITÉRIO DE INEXEQUIBILIDADE DE

PREçOS. CONHECTMENTO. TMPROCEDÊNC|A. CtENTTFTCAçÃO.

PROVIDÊNCIAS INTERNAS. ARQUIVAMENTO, 1. O CTitéTiO

definido no art. 59, § 4e, da Lei 74.733/202L conduz a uma

presunção relativa de inexeq uibilidade de preços, sendo possível

que a Administração conceda à licitante a oportunidade de

demonstrâr a exequibilidade da sua proposta, nos termos do art.

59, § 2e, do mesmo diploma legal.

(TCU. Acórdão n" 803/2024-Plenário. Relator Ministro Benjamin

Zymler. Plenário. Julgado em: 24/O4l2O24l

No caso concreto, foi dada a oportunidade à Recorrida de confirmar a

exequibilidade de sua proposta e assim o fez inequivocamente mediante declaração

própria que consta na página 63 do arquivo da Proposta de Preços. Na referida

declaração constam, resumidamente, os motivos da exequibilldade da proposta, quais

sejam:

/ Recorrida já possuiem seu quadro de frota própria disponível, alguns veículos e

máquinas para a prestação dos serviços licitados;
/ Recorrida tem consigo estoque de equipamentos e produtos para serem

utilizados nos serviços licitados;
/ Recorrida detém corpo de profissionais treinados para a prestação do serviço;
/ Recorrida mantém corpo de apoio administrativo centralizado para gerência dos

serviços, de modo que apenas parte desses custos serão repassados;
/ O BDI foi calculado com base nas alíquotas tríbutárias efetivas finais, de acordo

com o regime de caixa da empresa

Naturalmente, como não terá despesas para a aquisição de alguns produtos,

máquinas e veículos, de treinamento e recrutamento de pessoal, de construção de

central de gestão de trabalhos e muitos outros encargos, a Recorrida pode equalizar
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seus custos de modo a espelhar a sua realidade fática, baixando o preço dos seus

insumos dentro da composição de custos.

É bom que se consigne nestas contrarrazões que a Recorrida é empresa já

atuante nesse escopo de serviços - limpeza urbana, pelo que detém boa parte dos

equipamentos, pessoal e insumos necessários para realizar os trabalhos. A Recorrida já

realizou a limpeza urbana em diversas cidades brasileiras, e atualmente presta serviços

com excelência em cidades como Mossoró/RN (300mil habitantes), Guarulhos/SP

(1.400.000mi habitantes), Aparecida de Goiânia/GO (600mil habitantes) entre outras. o
fato de possuir contratos vigentes e em plena, eficaz e eficiente execução serve

exatamente para demonstrar a efetiva capacidade operacional e financeira desta

licitante.

Dessarte, afastada a presunção de inexequ ibilidade, é inconteste a

exequibilidade da proposta, pelo que não merece reforma o julgamento já proferido.

4. DA COMPOSTçÃO Ot nnrçOS DA PROPOSTA. LICITANTE QUE REPUCOU À RISCA OS

INDICATIVOS DO INSTRUMENTO CONVOCATóRIO E AS FÓRMUI.AS PERTINENTES.

A Recorrente argui que a Recorrida não teria

composição de preços da licitação em tela, sustentando

matemáticos. Equivocada está.

observado a regu lar

que haveriam erros

Em primeiro lugar, chama-se a atenção que a Recorrente não contesta a

estruturação ou os requisitos formais da composição de preços da Recorrida, mas o

resultado de alguns dos cálculos dos gastos com pessoal e com maquinário.

Sobre as alegações que a Recorrente fez quanto à composição de preços do

maquinário da Recorrida, com o acréscimo de construção desarrazoada sobre o preço

base dos veículos, sem respeitar as características de cada modelo, o valor de mercado

e a situação atual do veículo.

A Recorrente tenta induzir o Município promotor da licitação a entender que

o valor de tabela FIPE indica a avaliação correta de um veículo/máqu ina. Não poderia

estar mais enganada. A tabela FIPE representa o valor máximo que se pode considerar

a um veículo, tal avaliação, na prática, é alterada quando se observa a quilometragem

rodada, o desgaste de peças e pneus, as manutenções feitas (ou não), as avarias

evldentes entre outros, podendo fazer o valor do bem cair significativa mente.
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Considerando ainda, que a Recorrida já é titular de alguns dos veículos e

maquinários indicados na proposta de preços, não há sequer como sugerir como

imprescindível a aquisição de todos os veícu los/maquinas necessários, porquanto não

fará tal despesa. Além do que, por já ter várias relações comerciais no ramo com

empresas de insumos, concessionárias de veículos e outros, consegue descontos

elevados em suas compras.

De mais a mais, compete assentar que a Recorrida utilizou, dentre outras,

da estratégia de propor um desconto linear nos serviços que compõe o presente objeto

de licitação, observando o seu profundo conhecimento na prestação desse tipo de

serviço. Registre-se que a atribuição de desconto linear é admitida pelo Tribunal de

Contas da União (TCU):

24. Na sistemática da Lei 8.666/1993, se o licitante não aplicar o

desconto linear nos itens da proposta, mas apresentar os

respectivos preços conformes com o mercado e abaixo do valor

orçado, não há ilegalidade. De fato, não existe a obrigação legal

de apresentação de um desconto uniforme em todos os itens da

proposta, caso a licitação seja conduzida sob a égide da Lei

8.666h993. Nessa situação, não podem ser rejeitadas as

propostas formuladas com base na aplicação de descontos

diferenciados em seus componentes. Por outro lado, é óbvio que

o licitante tem a liberdade de aplicar o desconto linear, se

entender que este resultará em proposta que atenda a suas

expectativas de ganho e aos critérios previstos no edital.

(TCU. Acórdão n' 1708/2019-Plenário, Relator Ministro Augusto

Sherman. Plenário. Julgado em: 24/07 /2079)

No Acórdão n' 1238/2016-Plenárío, por sua vez, o Tribunal de Contas da

União define expressamente a possibilidade de desconto linea r inclusive sobre os custos

de mão de obra.

De igual sorte, o Tribunal de Contas da União dispôs que o desconto linear é

uma importante estratégia para evitar o "jogo de planilha". lsso consta no Acórdão n"

2304/2oo9-?lenário e na obra "Orientações para Elaboração de Planilhas Orçamentárias

de Obras Públicas", cujo trecho transcrevemos abaixo:

(...) a utilizaçâo do critério de julgamento pelo maior desconto,

no qual a empresa licitante é obrigada a ofertar um desconto
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linear sobre todos os itens da planilha do orçamento referencial

da Administração, reduz as chances de haver jogo de planilha ou

.iogo de cronograma, pois é obstado o desba lanceamento do

orçamento.

(BRASIL. Tribunal de Contas da União. Orientações para

Elaboração de Planilhas Orçamentárias de Obras Públicas.

Coordenação-Geral de Controle Externo da Área de

lnfraestrutura e da Região Sudeste. - Brasília:TCU, 2014. p. 113. )

Entretanto, mesmo que se entendesse pela existência de íalhas materiais

na pÍoposta de preços da licitante, o que não houve, mas se alega para salvaguardar-

se de preclusão, não poderia ser desclassiíicada a Recorrida por tal motivo. Na

hipótese haveria de ser instada a corrigir, conforme entendimênto pacificado do

Tribunalde Contas da União:

15. Ocorre que a pronta desclassificação de alguns licitantes em

virtude da apresentação de planilhas de custos e de formação de

preços, com alguns itens faltantes ou com valores inadequados,

sem que lhes fossem oportunizado previamente a chance de

retificar as falhas apontadas, já foi ob.ieto de apreciação por este

Tribunal em vários julgados, sendo tratado como irregularidade

(v. g.: Acórdãos 7.t79/2O08, 2.37L/2Oo9 e L87/2014, do

Plenário, e Acótdáo 4627/2009-TCU-Segu nda Câmara).

16. Nesses julgados restou claro que a existência de erros

materiais ou de omissões nas planilhas de custos e preços

referentes à contratação de serviços não enseja, desde logo, a

desclassifica ção das respectivas propostas, podendo a

administração contratante realizar diligências junto às Iicitantes

para a devida correção das falhas, desde que, obviamente, não

altere o valor global proposto, cabendo, ainda, à licitante

suportar o ônus decorrente do seu erro, no caso de a

administração considerar exequível a proposta apresentada.

(TCU. Acórdão n" 2546/2075-Plenário. Relator Ministro André de

Carvalho. Plenário. Julgado em: t4h1/z1t5l

Além do Princípio da Vinculação ao lnstrumento Convocatório, são caros às

licitações os Princíplos da Proporcionalidade e da Razoabilidade, afastando o formalismo
exagerado dos atos praticados no curso do processo licitatório, em atenção à
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jurisprudêncÍa consolidada dos Tribunais de Contas, em especial do Tribunal de Contas
da União (TCU)r e das cortes que compõem o PoderJudiciário brasileiro2.

lmpende registrar que se revela demasiadamente prejudicial a utilização de
formalismos excessivos quando resultar em exclusão de licitante que apresentou a

melhor proposta 3.

Licitação para contratação da prestação de serviços. Exclusão de
licitante que havia lançado a melhor proposta. Excesso de
formalismo. Possível dano ao erário. Concessão de medida
cautelar. Conversão do feito em tomada de contas
êxtraordinária.
(TCE-PR. Processo 57708077. Relator Conselheiro Fábio de Souza

Camargo. Tribunal Pleno. Publicado em 09/17/2077)

4.1. DA COMPOSIçÃO DO BDI. REGUTARIDADE. ESTRATÉGIA DE MERCADO. EMPRESA

COM AMPI.A ATUAçÃO NESSA ÁREA.

Não há qualquer irregularidade na formação do BDI da Recorrida, ao

contrário do que alega a Recorrente. É permitido a licitante estabelecer livremente sua

taxa de BDI de acordo com a realidade do funcionamento da empresa e com as

cêracterísticas especificas do contrato. Decidiu o TCU:

Nesse particular, devo pontuar que a presente via recursal, caso

fosse conhecida, é de cognição restrita, não cabendo rediscussão

de mérito em relação aos pontos já objeto de julgamento pelo

acórdão em exame. Ainda assim, pondero refletir sobre a

alegação, uma vez que este Tribunal há tempos se debruça sobre

o tema dos critérios e valores acerca da taxa conhecida como

BDI.

Cabe esclarecer que o entendimento preponderante é de cada

particular poder eprêsentar a taxa que melhor lhe convier,

desde que o preço proposto para cada item da planilha e, por

consequência o preço global, não estejam em limites
superiores aos preços de referência, valores estes obtidos dos

I TCU. Processo TC n" 008.284/2005-9. Acórdão n" 2003/2011- Plenário. Relator: Ministro Augusto
Nardes. TCU. Processo TC n' 032.05U2016-6. Acórdão n' 342/2077 - 13 Cámara, Relator: Ministro
Augusto Sherman.
2 sTJ. Mandado de Segurança 5869 DF. Relatora Ministra Laurita Vã2. Primeira Seção. Julgado em
7r/09/2002
r TCE-MG. Den 1047907. Relator Conselheiro Wanderley Ávila. .Julgado em 06 /O9/201,8.
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sistemas utilizados pela Administração e das pesquisas de

mercado, em casos de lacunas nos mencionados referenciais.

(TCU. Acórdão n" 7738/7O75-Plenário. Relator Ministro Vital do

Rêgo. Plená rio. Julgado em:28/71l21t5l

Mais que isso, é plenamente admitido pelo Tribunal de Contas da União que

a licitante apresente em sua proposta margem de lucro mínima ou mesmo zerada,

porque é uma situação ligada diretamente à estraté8ia comercial e financeira da

em presa:

REPRESENTAçÃO, DESCLASSIFICAçÃO DE PROPOSTA POR

CRITÉRIO NÃO PREVISTO NO EDITAL. PROCEDÊNCIA.

ASSINATURA DE PRAZO PARA ANULAçÃO DO ATO.

POSSIBILIDADE DE RETOMADA DO CERTAME. CIÊNCIA DE

OUTRAS IMPROPRIEDADES. ARQUIVAMENTO. 1, Não há

vedação legal à atuação, poÍ parte de empresas contratadas

pela Administração Pública Federal, sem margem de lucro ou

com margem de lucro mínima, pois tal fato depende da

estratégia comercial da empresa e não conduz,

necessariemente, à inexecução da proposta (Acórdão

125/2@7-ÍCU-Plenário). 2. A d esclass ificaçã o de proposta por

inexequibilidade deve ser objetivamente demonstrada, a partir

de critérios previamente publícados (Acórdãos 2.528/2072 e

7.092/2013, ambos do Plená rio).

(TCU. Acórdão n" 3O92lZO74-Plená rio. Relator Ministro Bruno

Dantas. Plenário. Julgado em: L2l7l/2O74)

Veja-se mais que o BDI deve ser apresentado sem alguns tributos

significativos para as contas da empresa, é o caso do lmposto de Renda Pessoa Jurídica

(IRPJ) e da Contrlbuição SoclaI sobre o Lucro Líquido (CSLL), o que permite redução

significativa da taxa de BDl.

sÚMULA 254 - TcU

O IRPJ - lmposto de Renda Pessoa Jurídica - e a CSLL -

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - não se

consubstanciam em despesa indireta passível de inclusão na

taxa de Bonificações e Despesas lndiretas - BDI do orçamento-

base da licitação, haja vista a natureza direta e personalística

desses tributos, que oneram pessoalmente o contratado.
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4.2. ALÍQUOTA DE PIS E COFINS. REGIME DE TUCRO REAL, NÃO CUMULATIVIDADE

TRIBUTÁRIA.

As alíquotas de PIS e COFINS constantes no BDI da Recorrida estão corretas,

não merecendo qualquer reparo. Para a definição de tais alíquotas não se pode

simplesmente reproduzir o percentual definido em lei, porque, sendo a empresa

optante pelo regime de (caixa) Lucro Real ela se beneficia da não cumulatividade dessas

d uas espécies tributá rias.

VÂLE NORTE CONSTRUTORA LTDÂ
LNPI ()9 t2ri 9-IO/OL.OI l.?

BALÂNCO pÃrArMONlÂ! TNCERRAOO ÉM !1/12l2Ott

OIÂS EXFLICAÍIVAS ÀS OEMONSTÂACOES CONTÀBEIS EM tí DE OEZÊi/iBRO OE 2O2f

CONÍEITO OPERÂCIONÂL

l''n 1,1|Jfn .di ! .rr r.:i.rir rPa rcr..
ã,eálizáç.tu 4.iúãr. íu.diçÉs í.vrsrâçãn d. r.r.'r

lrJ !!,O,1'2íD8. áor ,o!ô,uiu !ê dÁ !sê Cdniiro S.'.'rr :y,i ?repr!4) oen r,. L,r Frce,r tt la' li!) 2C72.

.s9elJ!11.91.,.]'!Ú.9Úf''
Juíoír . rfr cd. NIRE 2t2O2$124.\a'

úsnàeuàrJ Fr ct{PJ róà ' ú9 E2r, r-Áorúo0r-f2

.nq!áoÍrdú .. ,.q'lr. f, 5iràrD

A não cumulatividade tributária de PIS e COFINS está disciplinada nas leis n'
70.637 / 2OO2 e 10.833/2003 :

tEr N'10.63712002

Art. 11. A pessoa jurídica contribuinte do PIS/Pasep, submetida

à apuração do valor devido na forma do art. 30, terá direito a

desconto correspondente ao estoque de abertura dos bens de

que tratam os incisos le ll desse artigo, adquiridos de pessoa

jurídica domiciliada no País, existentes em 10 de dezembro de

2002.

§ 3'A pessoa jurídica que, tributada com base no lucro

presumido, passar a adotar o reBime de tributação com base no

lucro real, terá, na hipótese de, em decorrência dessa opção,

sujeitar-sê à incidência não-cumulativa da contribuição para o
PIS/Pasep, direito a desconto correspondente ao estoque de

abertura dos bens e ao aproveitamento do crédito presumido na

forma prevista neste a rtigo.
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LEr N'10.833/2003

Art. 12. A pessoa jurídica contribuinte da COFINS, submetida à

apuração do valor devido na forma do art. 30, terá direito a

desconto correspondente ao estoque de abertura dos bens de

que tratam os incisos I e lldaquele mesmo artigo, adquiridos de

pessoa jurídica domiciliada no País, existentes na data de início

da incidência desta contribuição de acordo com esta Lei.

§ 5o A pessoa jurídica que, tributada com base no lucro

presumido ou optante pelo SIMPLES, passar a ser tributada com

base no lucro real, na hipótese de sujeitar-se à incidência não-

cumulativa da COFINS, terá direito ao aproveitamento do crédito
presumido na forma prevista neste artigo, calculado sobre o
estoque de abertura, devidamente comprovado, na data da

mudança do regime de tributação adotado para fins do imposto

de renda.

Falar em não cumulatividade tributária quer dizer a possibilidade de o

contribuinte descontar ou receber de volta do Fisco os valores de tributos incidentes

sobre um produto ou serviço em duplicidade. Assim sendo, não é o valor total da

alíquota do PIS e da COFINS que vai incidir para quem goza da não cumulatividade.

É justamente nesse caso que entra a Recorrida, pols uma vez adotante do

reglme de Lucro Real, optou pela não cumulatividade tributária na forma da lei e, por

conseguinte, não se sujeita ao pagamento da alíquota integral dos tributos indicados.

Está demonstrado que esse argumento da Recorrente não passa de uma

tentativa desesperada de excluir da disputa a licitante que efetivamente pode ofertar a

melhor proposta ao Município de Juazeiro do Norte e, ao mesmo tempo, atender a

todas as exigências de habilitação.

5. DAS DEMONSTRAçÕES CONTÁBElS. REGULARTDADE.

A Recorrente de modo genérico, diz que as demonstrações contábeis da

Recorrida do ano de 2023 não estariam corretas e nem obedeceriam às disposições da

Lei n" 6404/7976.

Em resposta, a Recorrída defende a legalidade e regularidade de suas

demonstrações contábeis, todas elas devidamente enviadas à Receita Federal via

Páginâ 11 de 12
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Sistema Público de Escrituração Digital (SPED) (NUMERO DO RECIBO:

8C.3A.7C.41.AE.A4.77.13.77.5F.87. E8.60.79.88. E4.89.A8.1D.24-8) e registradas na

Junta Comercial (Arquivamento 20249343703 de 09/05/2024 Protocolo 249343703 de

06105/20241. É óbvio que se tivesse algum vício ou ilega lidade nas declarações contábeis

da Recorrida, a Receita Federal já haveria confrontado.

Seguem mais informações e defesa técnica das demonstrações contábeis

em anexo - esclarecimentos do contador -, que complementam essas contrarrazões.

Mais uma vez, o Recurso não tem qualquer fundamento, o que demanda

desprovimento.

6. PEDIDO

Após a exposição de motivos jurídícos e fáticos feita acima, a Recorrida pede

que sejam recebidas as presentes Contrarrazões para, apreciadas no mérito, servirem

de subsídio a demonstrar a regularidade do julgamento realizado pelo Sr. Agente de

Contratação e, com isso, NEGAR PROVIMENTO ao Recurso da licitante URBANA LIMPEZA

E MANUTENçÃO VIÁRIA LTDA.

Nestes termos, pede e espera deferimento.

Petrolina/PE,24 de maio de 2024

Asínàdo de íorÍlà d,grtàl por lu'i
lun Jtvago oa 5 Va rivaqodàsirva

Souza:0278 1 500ss0 ::::J:,,í,8j::1T?,,0,,,0 _o,,oo,

luri Jivato da Silva Souza - Sócio Administrador
CPF: 027.815.005-50 - RG: 1415880123 SSP/BA

VATE NORTE CONSTRUTORA TTDA

CNPJ: 09.528.940/0001-22
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RELATóRIO CONTÁBIt

Acerca do recurso administrativo impetrado pela empresa URBANA LIMPEZA E

MANUTENçÃo VlÁRlA LTDA, apresentaremos de Íorma sucinta e direta as justificativas
pertinentes aos questionamentos ora indagados pela empresa recorrente.

lP) FORMUláCÃO DO BDI: Alegou-se que, para definição do BDl, deveria ter sido
aplicada a alíquota cheia do PIS e COFINS, como definida nas Leis 10.637/2002 e

10.833/2003, com as respectivas alíquotas de 1,650/o e 7,60%.

Por se tratar de empresa enquadrada no Regime de Lucro Real,

conseq uentemente a adoção do PIS ê COFINS recai sobre a sistemática da "Não
Cu mulatividade", ou seja, as empresas submetidas a tal regime, conforme normativos
vigentes, podem realizar o abatimento de créditos de PIS e COFINS apurados com base

em custos, despesas e encargos, tais como insumos, aluguéis de máquinas e

equipamentos, vale transporte, dentre outros, fazendo com que os PERCENTUAIS

EFETIVOS FINAIS dos tributos PIS e COFINS sejam efetivamente recolhidos em
percentuais inferiores às alíquotas de 1,65% (PlS) e 7,60% (COFINS).

Cabe salientar que o sistema da não cumulatividade é uma ferramenta contábil
e jurídica adotada pela legislação brasileira para evitar a bitributação dos encargos de
PIS e COFlNS, utilizando-se da possibilidade de compensação de créditos desses tributos
ocasionados em determinados tipos de custos e despesas.

Se uma empresa licitante, submetida ao regime de Lucro Real, que exerce

atividades de Limpeza Urbana, ou seja, que é alcançada pelo sistema da não

cumulatividade onde conta com uma série de custos, despesas e encargos que geram

naturalmente créditos de PIS e COFINS, vier a realizar a composição de preços dos seus

serviços incluindo as alíquotas de 1,65% e 7,6% para PIS e COFINS respectivamente, ela

estaria no mínimo lesando o erário público, haja vista que o seu custo efetivo com estes

tributos não seria o de carga máxima l!,650/0 e 7,6%) exatamente por conta da

compensação de créditos decorrente do sistema de Não cumulatividade.

A maioria dos editais, de forma assertiva e com orientação dos Tribunais de
Justiça, tem lançado seus certames exigindo que os licitantes, quândo tributados pelo
regime de Incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, constem em suas planilhas de
custos e formação de preços (que detalham os componentes dos seus custos) as

alíquotas médias efetivamente recolhidas dessas contribuíções, exatamente para não
onerar excessivamente o custo com esse item de composição o que causaria sério
preju ízo ao erário.

2e) DEMONSTRACÕES CONTÁBEIS: No que tange as Demonstrações Contábeis,
tanto a DRE como o Balanço Patrimonial estão dentro das Normas Brasileiras de
Contabilidade de acordo com a LEI 6.404/f976, revogada pela LEI 11.638/2007 que
estabeleceu mudanças nas nomenclaturas das contas patrimoniais.

Rua Padre Albino, ns 226 - Caminho do SoÍ, Petrolina/PE - CEP: 56.3 30-s80, valen orte@Va lenorte.com, (87) 4101-0015



AVALE c;o,.L,1:r,o Àr LlC rT^ Çj o

1\\v

Foi indicado que a conta "Receita Llquida" reflete um valor de RS 256.490,69 e o
resultado operacional de RS 12.393.375 ,97, e Íoi alegado pela recorrente que na DRE

existe uma conta (-) CONTAS DE FECHAMENTO DO BALANçO, sendo que no Balanço
Registrado na Jucepe o mesmo valor consta como Provisões. Cumpre esclarecer que:

O nosso plano de contas é subdivido em 5 Grupos: 1 -Ativo, 2 - Passivo, 3 -
Custos e Despesas,4 - Receitas, 5 - Fechamento do Exercício.

A estrutura de nossas contas está parametrizada dentro do sistema de gestão
contábil da empresa, de acordo com as Normas Brasileiras de Contabilidade.

2.1) "RECEITA LíQUlDA": A conta "Receita Liquida" é uma conta de resultado
isolado e refere-se as receitas fora da atividade afim da empresa, que no caso concreto
se refere a soma das contas filhas "juros e descontos" + "receitas eventuais", e a mesma
faz parte do Grupo 4 (Receitas), ou seja, não se trata da mesma "Receita Operacional"
conforme tenta demonstrar a recorrente.

t! I 2t: 'r:

Por se tratar de mera definição de nomenclatura de nomes para contas
contábeis, estando respeitadas as devidas raízes e origens de valor, não há que se falar
em descumprimento de Dentro de normas contábeis recomendas por lei. Vale salientar
que a ECD e configurada a partir de códigos de aglutinação configuradas dentro do p lano
de contas especifico, o que de fato pode levar a visualização a ser diferente daqueles
moldes emitidos pelo sistema de gestão contábil escolhido pela empresa.

2.2) "CONTAS DE FECHAMENTO": No tocante aos comentários acercê da conta
denominada "CONTAS DE FECHAMENTO DO BALANçO" é necessário informar que a

mesma, refere-se a conta que recepciona o fechamento das provisões de lmposto de
Renda e Contribuição Social, a qual pertence ao Grupo 3 (Custos e Despesas):

RE'i TT.LIOL-IIDA

RETEITÀS Of Elú1CrONÂ|S

RECEIÍAS IINANÊEIRAS

-rlrRlJs E 0E9a0NTOS OLIIDOS

.{ITTTÀS RECE]T,'1S OPERA'}]NAIS

REaErÍ§-eirENTU,ín-q

Í! 14.:

corlrÀs DE rÉcH raÊf,Ío oo B t llco 0,0o 6J!12!!,9a
0,00 6.131,2f3,94
0,00 6,331,2J3,9a
,,4,1 I 55t _t jl
!,Í !:j; ii3_!r

6-lJr-zlqt4
6313.23á,9.
6.lfl-2J3,94

. ..!.i-:-::!,i1.....,....
il s.l.cl !íit: :,c aà. i.:nocrb + 1.Õd.

á0 r.(Ç.ENçàl-lçr

Observe-se que o total indicado nesta conta é o mesmo indicado na conta filha
"Contas de Apuração" que é contida da conta de "Provisões", logo, tem-se que mais
uma vez está sendo impugnada a forma como atribuímos nomes ás contas contábeis, o
que por sua vez não representa nenhuma afronta a iegislação vigente.

A alegação de que fizemos manobras para majoração do resultado, tal acusação
se mostra-se infundada e eivada de má fé.

Rua Padre Albino, ne 226 - Çaminho dô 5ol, Petrolina/PE - CEP: 56.330-580, valenorte@valenorte.com;(87) 4101.:0015.. :':
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z.tl IMPOSTOS S/ RECEITA: A conta "lm postos s/ receitas" na ECD em 2022 foi
zerada ao final do exercício, e em 2023 aparece saldo inicial. Foi alegado que para ter
saldo inicial em um exercício é necessário apresentar saldo inicial no exercício ânterior.

il!R ã.1:iES asr:ÀL§

!,tPósT55 úCNÍntB!taaa! t
RE-IEN:OES,^, RECCTI]EIt

I,IFCSII]S E ,;OI'IÍRE SLUCRO l1: r i ll.:,:j.r.l
r{! ). ::) T(: l:a! l_f il.llIlIPO:TOS 5. RE:EITÂ

Ocorre que no exercício de 2022 as apurações de PIS e COFINS estavam sendo
escrituradas na conta sintética lMPosTos, coNTRlBUlçÕEs E RETENçÕES A RECOLHER.

Em 2023 fizemos a transferência desses saldos para IMPOSTOS S/ RECEITAS, apenas por
questões gerenciais da empresa, que entendeu que isso facilitaria a escrituração e

conciliação da empresa, o que não fere em nada as normas vigentes, tendo em vista que
"Fâto Contábil Permutativo" entre contas do Passivo não altera o Patrimonio Liquido e

consequetemente não acarreta em mudança nos indices de endividamente gerais da

empresa, principalemnte por se tratar de fato permutativo que opera dentro do próprio
"Polo do Passivo" (Passivo Circulante e Exigivel a Longo Prazo), ou sejai se for for um
fato permutativo dentro do grupo do ciruclante não alterará em nada os indices que

usam este grupo, bem como se for dentro do grupo do ELP (Exigivel a Longo Prazo) isso

também não alterará em nada os indices que usam este grupo de contas.

Ratificamos a lisura das informações transmitidas, bem como as Demonstraçôes
Contábeis escrituradas dentro das Normas Brasileiras de Contabilidade,
consubsta nciadas na Lei 11.638/2007.

Petrolina/PE, 24 de maio de 2024.

ERrK vrNrcrus srLVA fiil";ii.lillll# * .'
FERREIRA:0357083 1 rERÂE,RA,or57osrr566

)oo

Erik Vinicius Silva Ferreira
Contador

cRc PE-030788/O-9
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MODALIDADE LICTTATÓRIA: CONCONNÊXCTE ELETRÔMCA N'

2024.04.25.2

JULGAMENTO DE RECURSO ADIVIINISTRATTVO

RECORRT,NTE: PMG CONSTRUÇÃO E LOCAÇÃO LTDA

Ref.: Recurso interposto ao Julgamento do Processo Licitatório n" 2024.04.25.2,

Modalidade Concorrência Elehônica, Município de Juazeiro do Norte, cujo objeto

para contratação de empresa para prestação de serviços de coleta, transporte,

tratamento e destinação final de resíduos sólidos existentes nas ruas e logradouros

públicos em toda a area urbana e distritos, abrangendo os serviços de poda arbórea,

capina, varrição e roço, por intermédio da Secretaria l\ínnicipal de Meio Ambiente e

Serviços Públicos de Juazeiro do Norte.

CLASSTFTCAÇÃO DA RECORRTDA.
coMPosrÇÃo DE cusTos DE
RDMUNERAÇÃO r »n MAQrm'rÁRrO EM
DESCONFORMIDADE COM O PROJETO.
RESPONSÁVEL TÉCNICO IRREGULAR
GARANTIA CONTRATUAL COM
VIGÊNCIA ANTERIOR AO CONTRATO.

1. RESUMO DO RECURSO

Trata-se de recurso movido por PMG CONSTRUÇÃO E

LOCAÇÃO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, cujo objeto da pretensão

reside em sua discordância quanto à classificação da recorrid4 por segundo a mesrna,

apresentar vícios insaniíveis na composição de custos em sua Proposta de Preços, bem

Ruô lnterventor FÍancisco Envano Cruz, no 120 - 10 andar, Centro - CEP: 63.010{15 - luazeiro
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como a incapacidade legal do Responsável Técnico e da ügência da garantia

contratual inferior.

Pede, consequentemente, que seja INABILITADA/

DESCLASSIFICADA a recorrida, como tambán que a recorÍente convocada para

apresentar a sua Proposta de Preços readequada.

Prazo de contrarrazôes devidamente ofertado, tendo a vencedora do

certame protocolado suas razões de defesa.

2. DA ÀDMISSIBILIDADE DO RECURSO.

As razões recursais ora apreciadas foram protocoladas em atenção

ao requisito extrínseco da tempestividade, atendendo ao pÍazo preüsto no art. 165 da

Lei de n. 14.13312021.

3. DO MÉRJTO

3.I _ CLASSIFICACÃO DA RECORRIDA _ PROPOSTA DE PRECOS -

.ci,.,t: ,,rJ F.E LlctrÂçÀo

1'l$t --_

COMPOSIÇÃO DE CUSTOS DE REMI.]NERACÃO E MAOINNÁRIO _

IMPROCEDENTE:

O Edital regulador do presente certame enconta-se elaborado em

estrita observância aos mandamentos contidos na Lei de Licitações e Contratos

Administrativos, estabelecendo de forma clara e precisa os requisitos necessários ao

recoúecimento da habilitação, qualificação econômico-financeira dos licitantes,

forma de prestação de serviços e prazos a serem cumfiridos pelos licitantes e pela

pessoa vencedora do certame, tudo em observância ao princípio constitucional

mínimo da legalidade administrativa, insculpido no art. 37, caput, daCEISS-

Rua lnterventor Fíancisco Erivano Cruz, no 120 - 10 andar, Centro - CEP: 63.010-015 - luazeiro do No
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A leí 14.133/21, coúecida como Lei de Licitações e ContÍatos

Administrativos, reitera e amplia esse princípio, destacando a importância da

transparência e da isonomia no processo de contratação pública. Este princípio

assegura que a Adminishação Pública não apenas siga a legislação, mas também os

critérios específicos que ela mesma estabeleceu para o certame em questão.

Assinr, hata a lei 14.13312024 no seu artigo 5o, que diz:

AÍ. 5" - Na aplicação desta Lei serõo observados os

princípios da legâlidade, da impessoalidade, da moralidade,

da publicidade, da eficiência, do interesse público, da

probidade administrativq da igualdade, do planejemento, da

transparência, da efiúcia, da segregação de funções, da

motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo,

da segurança jurídicq da razoabiüdade, da competitiüdade,

da proporcionaüdgde, da celeridede, da economicidade e do

desenvolvimento nacionrl sustentável, assim como as

disposições do Decreto-Lei n'4.657, de 4 de setembro de 1942

(Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).

Nesse ponto, é dever da Comissão de Cõnhatação julgar as propostas

das licitantes à luz do que consta no instrumento convocatório, de modo que a

divergência da proposta com os termos do edital remete ao julgamento de

desclassifi cação da licitante.

A Empresa ora recorrente informa que houve um erro não visto pela

equipe técnica quando considerou que a proposta estava totalmente correta, que havia

falhas insanáveis, onde a licitante não consegue corrigir sem alteração do valor global.

3. l. I DAS COMPOSTÇÕES DA REMUNERAÇÃO

Rua lnterventcr Francisco Erivano Cruz, no 120 - 10 andar, CênVo - CEP: 63.010{15 - luazeim do N
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Informa que, conforme convenção coletiva o profissional gari

coletor tem direito a adicional de 40%o de insalubÍ.idade, na composição de preços

apresentada pela empresa Vale Norte, o valor correspondente aos 40% de

insalubridade corresponderia a R$ 554,80 (quiúentos e cinquenta e quatro reais e

oitenta centavos) e que o valor correto seria R$ 393,45.

Segundo trata a jurisprudência que:

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. ATIVIDADES DE

VARRIÇÃO E COLETA DELIXOT'RBANO. CONTATO

COM AGENTES BIOLÓGICOS. ENQUADRAMENTO NO

ANEXO 14 DA NR-Is DO-MTE. INSALUBRIDADE EM

GRAU MÁ)CMO (40%). O exercício de atividades de limpeza

urbâna, consistentes na vanição e coleta de lixo de ruas, avenidas

e praças públicas, localizadas em grandes centros urbatros, são

consideradas nocivas à saúde, ern grau máximo, face o contato

permanente do trabalhador com agentes biológicos encontrados

nos resíduos de lixo urbano. Tratam-se de atividades

equiparadas àquelas executadas pelos coletores de lixo que

atuâD junto aos caminhões compactadores, na forma do Anexo

14, da NR-15, do MTE. O trabllh'dor, pois, faz jus ao adicional

de imalubridade, em grau maximo (zt07o). Recurso da reclamada,

a que se nega provimento.

O artigo 192 da CLT determina que o cálculo do adicional de

insalubridade é feito com base no saliírio-mínimo - ou seja, ele não é relacionado ao

salário do trabalhador. se não vejamos:

AÍt. 192 - O exercício de trabalho em condições insalubres,

acima dos limites de tolerância estabelecidos pelo Ministério do

Trabalho, assegura a percepção de adicional respectivamente de

40% (quarenta por cetrto), 20% (vinte poÍ cento) e 1\o/o (dez por

Rua lnterventor Francisco E[ivano Cruz, no 120 - 10 andar, Cenúo - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte -
Fone: (88)3199-0361 - e-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br - site: wlih.juazeirodonorte.ce.gov.br
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cento) do salá,rio-mínino da região, segundo se classifiquem nos

graus máximo, m§diq s mínimo.

Por sua vez, no mesmo sentido a Convenção Coletiva de Trabalho

2024, em sua cláusula sete, que trata dos aücionais de-insalubridade, determha que

os mesmos incidirão sobre o valoÍ do saliírio mínimo, vejamos:

Dessa forma, os adicionais de insalubridade deverão ser calculados

sobre o valor do salário mínimo ahral, que equivale à R$ 1.412,00 (um mil

quatrocentos e doze reais).

Dito isto, fazendo o cálculo matemático das porcentagens vemos que

40o/o de insalubridade sobre o salário mínimo eqüvale à R$ 564,80 (quinhentos e

sessenta e quatro reais e oitenta centav os), e 20%o eqúvdendo à R$ 282, 40 (duzentos

e oitenta e dois reais e quarenta centavos), que consiste exatamente no valor da

Proposta do requerido.

,-Drt
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O mesmo calculo vale para todos os outros cargos mencionados pelo

impetrante, portanto, não há o que se falar em elros na composição de custos da

recorrida no que tange à remuneração dos funcionários.

3.1.2. DAS COMPOSIÇÕES DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS

Quanto aos valores nas composições de preços anexada a proposta

da empresa recorrida, onde argumenta que foi de maneira contraria ao projeto básico

tem-se que, as empÍesas participantes poderão determinar o valor de custos conforme

seu devido entendimento, o que se poderia exigir e averiguar quanto ao preço

inexequível, ao qual não se aplica a este caso específico.

A inexequibilidade em licitação ocorre quando não resta

demonstrada sua viabilidade de execução por meio de dados e documentos que

comprovem que seus custos e coeficientes de produtividade são compatíveis com o

objeto contratado, ou seja, é o preço que não se consegue executar, realizar, cumpú,

irrealizável.

Contudo, ainda que a Administração Pública observasse a existência

de falhas materiais na proposta de preços da licitante, a mesma não poderia ser

desclassificada. Nesse caso, haveria de ser comunicada a corrigir, conforme

entendimento do Tribunal de Contas da União:

15. Ocorre que a pronta desclassificação de alguns licitantes em
virtude da apresentaçÍio de planilhas de custos e de fomração de
preços, com alguns itens faltantes ou com valores inadequados,
sem que lhes fossem oportunizado preüamente a chance de
retificar as falhas apontadas, já foi objeto de apreciação por este
Tnbunal em vários julgados, sendo batado como
inegularidade(v. g.: Acórdãos 1.17912008, 2.37112009 e

187 12014, do Plenírio, e Ag,órdão 4621l2009-TCU-Segunda
Câmara).

16. Nesses julgados restou claro que a existência de erros
materiais ou de omissões nas planilhas de custos e pÍeços
referentes à contratação de sewiços não ensej4 desde logo, a
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desclassificação das respectivas pÍopostas, podendo a

administraçâo confàtante realizar diligências junto à licitantes
para a deúda correção das falhas, desde que, obüamente, não

altere o valor global proposto, cabendo, ainda, à licitante suponar
o ônus decorrente do seu erro, no caso de a administração
considerar exeqúvel a proposta apresentada.(TCU. Acórdiio no

254612015-Pletino. Relator Ministo An&é de Carvalho.
Plenário. Julgado ern: l4l l0l20 15)

Em contarrazões, a Íecorrida assenta que utilizor.r, dentre outras, da

estratégia de propor um desconto linear nos serviços que compõe o presente objeto de

licitação, observando o seu profundo conhecimento na prestação desse tipo de sewiço,

optou pela atribuição de desconto linear é admitida pelo-fribunal de Contas da União

(TCU).

Mais adiante, persevera em sua argumentação que mesmo que se

entendesse pela existência de falhas materiais na proposta de preços da licitante - que

seria o caso de erro de cálculos matemáticos, baseado nos Princípios da

Proporcionalidade e da Razoabilidade, afastando o formalismo exagerado dos atos

praticados no curso do processo licitatório, não poderia seÍ desclassificada por tal

motivo, devendo seÍ instada a corrigir a Planilha de Preços.

24. Na sistemrática daLei 8.66611993, se o licitante não aplicar o
desconto linear nos itens da propostâ, mas apresentar os

respectivos preços conformes com o mercado e abaixo do valor
orçado, não há ilegalidade. De fato, não existe a obrigação legal
de âpresentação de um desconto uniforme em todos os itens da
pÍoposta, caso a licitação seja conduzida sob a égide da Lei
8.66611993. Nessa situação, não podem ser rejeita.los as
propostas formuladas com base na apücação de descontos
diferenciados em seus componentes. PoÍ outro lado, é óbúo que
o licitânte tem a liberdade de aplicar o desconto lilear, se

entender que este resultará em proposta que atenda a suas
expectativas de ganho e aos critérios preüstos no edital.

(TCU. Acórdão n" 1708/2d1g-Plenrírio. Relator Minisro
Augusto Sherman. Plenrário. Julgado em: 2410112019)

'w
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3.2 DA CAPA IDADE TÉCNICO-PROFISSIONAT PROFISSIONAL

REGULARMENTE HABILITADO E COM EXPERÉNCIA NAS PARCELAS

DE MAIOR RELEVÂNCh _IMPROCEDENTE.

Em continüdade, a Íecoretrte tata sobre a Habilitação e

Responsabilidade Técnica, informando que a empresa apresentou o profissional

Jailson Castro Lubarino, como o responsável técnico na execução dos serviços,

acrescentando que o profissional recebeu o útulo de engenheiro civil em 23 de agosto

de 2021, concedido pelo CREA-DF, que a instihrição Faculdade Uneouro não consta

com seu curso de Engenharia Civil recoúecido neste período.

Em aruíLlise ao descrito pelo recorrente a certidão de registro de

quitação emitida em 0510212024, de n. 22059248612024 pelo CREA-PE, o

responsável técnico o Sr. Jailson Casho Lubarino, tendo como registro: 180587651 l,
tem como data de início 2610912017, tem como titularidade pÍofissional Engenheiro

Agrônomo, em conformidade ao artigo 4" da Resolução 359/91, também tendo como

especialização: Gestão ambiental e desenvolvimento sustentiável, que confere a ele

atribuições para desempeúar atividades de gerenciamento de resíduos sólidos.

Destarte, o Edital Convocatório não exigiu que na qualificação

técnica-profissional fosse exigido especificamente um engeúeko civil, mas sim que

fosse regishado no conselho competente e que fosse detentoÍ de atestado por execução

de serviços de características semelhantes.

Nesse sentido, observa-se que o responsável técnico da Recorrida é

graduado em Engenharia Agrônoma, desde 12101/2008 e em Engenharia Civil desde

2310812021, com pós-graduação em Engenharia de Segurança do Trabalho, desde

1511212012, além de teÍ cuÍso de Especialização em Gestão Ambiental e

Desenvolvimento Sustentável, concluído em 0910612017 , devidamente registrado no

CREA.

Rua Interventor Francisco Erivano Cruz, no 120 - 10 andar, Centro - CEP; 63.010-015 - Juazeiro do No
Fone; (88)3199-0363 - e-maili cpl@juazeiro.ce.gov.br - site: w,/yyJ.juazeimdonorte.ce.gov.br

r.



ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJI 07.974.082/0001-14 co,i.::-,,ô rri LE,rAÇÁo

"!{._lq

Reprise-se, a fim de deixar cristalino, o Edital Convocatório não

exigiu um responsável técnico "ENGENIIEIRO CM", mas sim "m profissional

com registro no conselho profissional competente.

No mesmo sentido, por meio da Certidão da Acervo Técnico (CAT)

n' 1315989/2017 a recorrida demonstrou que o profissional já prestou serviços de

limpeza pública em favor do Município de Mossoró/RN, cujos principais trabalhos

eram coleta e tÍanspoÍe de resíduos sólidos, capina e varrição de vias públicas,

comprovando a compatibilidade entre os serviços atestados e as parcelas de maior

relevância do referido certame.

Com isso, toma-se ineqúvoca a capacidade técnica do Engenheiro

quanto ao que ele se habilitou no processo licitatório tendo em vista que tanto o órgão

competente responsável atestou, que seja ele o CREA-PE, como suÍl especialidade

atestada o toma totalmente capacitado.

3.3 _ DA GARANTIA CONTRATUAL - NÃO CONFERE EXIGENCIA DE

HABILITAÇÃO - EXIGIDA APENAS NO MOMENTO DAASSINATURA

DO CONTRATO _VINCULACÃO AO EDITAL CONVOCATÓRIO.

A Recorrente afirma que a arematante não cumpriu com a

disposição do item 18.8 e seguintes do insüumento convocatório, relacionado à

Garantia Contratual, sob o fundamento de que haveriam vícios na garantia

apresentada.

Ocorre que, a garantia contratual não é condição de habilitação,

sendo requisitada para garantir o cumprimento do contrato, devendo ser exigida

apenas do LICITANTE vencedor do certaÍne, após seu julgamento definitivo (depois

de julgados os recursos) e homologação, sendo o ato concomitante à convocação da

licitante para assinatura do contrato.

b,/,w6-
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O entendimento do Tribunal de Contas da União é de

impossibilidade quanto à viabilidade de cobrar a garantia conhatual de oufro licitante

que não o efetivamente vencedor do certame e que tal seja feito tiÍo somente após a

finalização do certame, antes da assinafura do conúato.

9.3.1. caso previsto no instrumento convocatório, observe

rigorosamente o art. 56 da Lei n.' 8.666/93, exigindo, por ocasião

da formalização dos próx-rmos contatos firmados, a

comprovação da prestação da garantia no momento da celebração

do respectivo teÍmo contratual, em obediência ao entendimento

jurisprudencial desta Corte de Contas (Subitem 9.4.3 do Acórdiio

401/2008-Tcu-Plenário e subitern E.2, "e", da Decisão n.'

5lE/2000 - Plenario).(TCU. Acórdão 2292/2010-Plentuio.

Relator Ministro José Jorge. Plenário. Julgado em: 08/09/2010)

9.3.3. atente à exigência de prestação da garantia adicional, nos

casos cabiveis, realizando-a de maneira pÉvia à assinatura dos

termos contratuais, como está fixado no § 2" do artigo 48 da Lei

n'8.666193;

Assim, a Administração não pode exigir que junto da proposta rlas

licitantes seja enviada a gaÍantia contratual, eis que esta só é eúgível da vencedora,

nos teÍÍnos do art. 96, §1" da Lei n" 74.13312021. Logo, se não é exigível a gaxantia

conffatual junto da proposta, não pode dar causa à desclassificação da licitante.

Em contrarrazões, a recorrida asseveÍa que se resewou a juntar a

garantia contratual tão somente quando da deolaração do resultado definitivo do

certame, e que a carta de fiança que foi juntada é tão somente uma demonstração de

boa-fé. Então, mesmo que houvesse alguma falha na gaÍantia ofertada, não pode ser

objeto de desclassificação da licitante, pois o momento de sua juntada ainda nem
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sequer chegou, de modo que a mesma faní ajuntada da comprovação da garantia legal

no momento oportuno.

4. DA CONCLUSÃO.

Ante todo o acima exposto, coúece-se do Recurso para no mérito

negar-lhe provimento, mantendo na integra a decisão do Agente de Conhatação

Município de Juazeiro do Norte que TIABILITOU/CLA§SIFICOU à recorrida,

devendo o procedimento licitatório ter seguimento regular.

Sem mais argumentos, é o quanto decidido.

Juazeiro do Norte, 29 de maio de 2024.

.-furtnp- t'lorJano

Ordenadora de Despesas
Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Sewiços Públicos
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MODALIDADE LICITATÓRIA: CONCONNÊXCTA ELETRÔMCA N'

2024.04.25.2

JULGAMENTO DE RECUR§O ADMIMSTRATIVO

RECORRENTE: URBANA LIMPEZÀ E MAITUTENÇÃO VIÁRIA LTDA

Ref.: Recurso interposto ao Julgamento do Processo Licitatório Ít 2024.04.25.2,
Modalidade Concorrência Eletrônic4 Municipio de Juazeiro do Norte, cujo objeto para

contÍatação de empresa para prestação de serviços de coleta" traosporte, tratamento e

destinação final de resíduos sólidos existentes nas nus e logradouros públicos em toda a
iírea urbana e distritos, abrangendo os sewiços de poda arbórea, capina, varrição e roço,
por intermédio da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Serviços Públicos de

Juazeiro do Norte.

CLASSIFICAÇÃO DA RECORRJDA.
INEXEQTJIBILIDADE DE PROPOSTA.
coMPosrÇÃo DE cusTos Dos rNsuMos.
BDr. DAS DEMONSTRAÇÔES CONTÁBErS

I. RESUMO DO RECURSO

TÍata-se de recurso movido por URBANA LIMPEZA E

MANUTENÇÃO VlÁnH LTDA, pessoa jurídica de direito privado, cujo objeto

da pretensão reside em sua discordância quanto à classificação da recorrida, por

segundo a mesma, apresentaÍ inexequibilidade e vícios na composição de custos da

sua Proposta de Preços, bem como a nas demonsüações contiíbeis.

RLrà lnterventor Francrsco Erivano Cruz, no 120 - 10 andar, Cen$o - CEP: 63.010{15 - luazeiro do Norte
Fone: (88)3199-0363 - e-mail: cpl@juazeim,ce,gov.br - site: www.juazeirodonorte,ce.gov.br



ESTADO DO CEAú
PREFETTURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO

CNPJ: 07.974.082/0001-14
DO NORTE._o"., 

":r.O BS LE|I^ ÇÂo
,1

Pede, consequentemente, que seja DESCLASSIFICADA a

Proposta de Preços da recorrida, com a posterior convocação dos licitantes

remanescentes do certame.

Prazo de contrarravões devidamente ofertado, tendo a vencedora do

certame protocolado suas razões de defesa.

2. DAADMISSIBILIDADE DO RECUR§O.

As razões recursais ora apreciadas foram protocoladas em atenção

ao requisito extrínseco da tempestividade, atendendo ao pÍazo previsto no aÍ. 165

da Lei de n. 14.13312021.

3. DO MERJTO

3.I _ IXEOUIBILIDADE DA PROPOSTA DE PRECOS _ PRESI]NCÃO

RELATIVA ONDÍCIO) DE INEXEOUIBILIDADE _ RATIFICAÇÃo DA

PROPOSTA POR DEMONSTRAÇÃO DE VIABILIDADE DE CUSTOS -
IMPROCEDENTE:

lnforma a recorrida que, no julgamento do certame supracitado,

realizado em 15 de maio de 2024, foi declarada vencedora a empresa Vale Norte

Construtora Ltda., com valor de proposta de R$ 34.365.000,00 (tinta e qrurtro

milhões, trezentos e sessetrta e cinco mil reais), correspondendo a 72,960/o (setenta e

dois inteiros e noventa e seis centésimos por cento) do valor estimado da licitação,

que é de R$ 47.095.880,28 (quarenta e sete milhões, noventa e cinco mil, oitocentos

e oitenta reais e vinte e oito centavos), ou seja, à üsta disso, tem-se que foi

concedido desconto de27,04% (vinte e sete inteiros e quaho décimos percentuais).

-t)o*qa--
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Com isso, entende a Empresa recorrente que há inexequibilidade,

em patente violação legal, pois o desconto ultrapassa o limite da acidental

inexequibilidade.

Uma vez verificado que os valores pÍopostos estiio inferiores a 750á

(setenta e cinco por cento) do valor estimado da licitação, procede-se diligência por

parte do Agente de Contratação solicitando da empresa referida que apresentasse

comprovação da exequibilidade de sua proposta na forma do item 11.17 do edital

regedor do certame, assim como a garantia adicional prevista no edital.

Porém, o entendimento que se forma a partir da decisão adotada

ro Acórdão n' 465/2024 - Plcnário, o qual avaliou representação em face da

desclassifrcação de propostas por inexequibilidade de preço, na forma prevista pelo

§ 4' do art. 59 da Lei n' 14.13312021, sem que a Administação concedesse a

oportunidade de as licitantes demonstrarem a exeqúbilidade dos valores propostos

previamente, vejamos:

SUMARIO: REPRESENTAÇAO. LTNTVERSIDADE

FEDERAL RURAL DE PERNAMBUCO. CONCORRÊNCIA

11.17. Serão considerados como indício de inexeqúbilidade das

propostas, valores inferiores a75Yo (s*e*a e cinco por cento) do
valor orçado pela adminishação, nos teÍmos do Acórdão no
46512024 - Pleúrio do Tribuual de CoDtas da União - TCU.

11.17.1. A inexeqübilidade, na hipótese que tata o item anterior,

só será considerada após a rcalizar,áo de diligências pelo(a)

Agente de Contratação, que venha a compÍovaÍ:

l1 .17 .1.1. Que o preço de cuçlo do licitante útrapassa o valor
da proposta; e

11.17.1.2. Inexisúem custos de oportunidade capazes de
justificar o vulto da oferta.
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I/2023. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIAIS DE

ENGENIIARI,A PARA ELABORAÇÃO DE PROJETOS

EXECUTIVOS DE ENGEN}IARIÁ" ARQUITETURA E

DEMATS DOCUMENTAÇÕES rrCetS REFERENTES À

CONSTRUÇÃO DO CAMPUS DA I.INIDADE ACADÊMICA

DE BELO JARDní. DESCLÁSSIFICACÃO DE

DEZESSETE PROPOSTAS SUPOSTA]IÍENTE

INEXEOUÍVEIS COM VÁLOR INFERIOR A 75% DO

ORCAMENTO ESTIMATIVO DA CONTRATAÇÃO SEM

UE TENHÁJYI SIDO

LICITANTES PARÁ FIN§ DE DEMONSTRACÃO DA

EXEOUIBILIDADE DE SUAS PROPOSZ7,,S. PROPOSTA

CLASSIFICADA EM 18' LUGAR DECLARADA

VENCEDORA. PEDIDO CAUTELAR PARA SUSPENSÃO

DO CERTAME. OITIVA PRÉVIA. RETORNO DA

LICITACÁO À T.ISN DE JULGAMENTO DÁS

PROPOSTAS E REÁLIZACÃO DE DILIGÊNCIAS JUNTO

Às orupnasts pRopoNENTEs pARA FrNs DE

AN./íLISE DE EnEaUIBILIDÁDE DE suÁs pRoposrÁs

CONIIECIMENTO. PERDA DE OBJETO DO PEDIDO

CAUTELAR E DO UÉNTTO DA

REPRESENTAÇÃO.ARQUTVAMENTO. COMUNICAÇÔES.

Ainda que no caso a Administração representada teúa adotado

medidas saneadoras, retomando a análise de exeqúbilidade e conferindo a

oportunidade de as licitantes demonstrarem a exeqübilidade dos valores propostos

antes do julgamento da representaçáo, dada a relevância do tema, o Min. BqlatolteZ

questão de tecer comentários a respeito da matéria, para concluir qlue "o critério

defi.nido no arL 59, § 4', da Lei 14.133/2027 condaz a ama Dresuncão relativa de

inexequibilidade de oreeos. devendo a Administracão dar à licitante a

oporÍunidade de demonstrar a exequibilidade de sua DroDosta, nos termos do aÍí
59, § 2', da mesma leí',ro que foi seguido pelos seus pares. @estacamos)

Rua Inteíventor Francisco Erivano Cruz, no 120
Fone: (88)3199-0363 - e-maiI cpl@juazeiro.ce.gov.br - site: www,juazeiÍodonorte.ce.gov.br



ESTADO DO CEAú
PREFETTURA MUNICIPAL DE 

'UAZEIRO 
DO NORTE

CNfi: 07.974,082/0001-14 co.sí:?.oD:LrcrT^cÁc

,,r,n^,. 
- 

ítl(['.ç,

Portanto, resta claro que o entendimento quanto à presunção

inexequibilidade não é absoluta, sendo possível a repfizaçáo de diligência e dar

oportunidâde a licitânte para que possa ratificar a exeqúbilidade da sua pÍoposta.

No caso em tela, fora concedido a empresa prÍuo para comprovar a

exequibilidade de sua proposta, tendo a mesma juntado uma declaração que

demonstra que a mesma possui máquinas para prestação dos serviços oÍa licitados;

que possui estoque de equipamentos e produtos paÍa serem utilizados nos serviços

licitados; que possui o corpo de profissionais treinados para a devida prestação de

serviços; possui corpo administrativo cenhalizado para gerência dos sewiços, de

modo que parte desses custos serão repassados e que o BDI foi calculado com base

nas alíquotas tributárias efetivas finais, de acordo com o regime de caixa da

empresa.

Dessa forma, resta claro que a a presunção de inexequibiüdade é

relativa e que a Comissão de Contratação ao possibilitar que a recorrida

comprovasse tal exequibilidade agiu de acordo com os ditames da lei e e das

jurisprudências das cortes de contas.

3.2 DA COMPOSICÃO DE CUSTOS DOS INS1JMOS MERA

ESTIMATIVA DE PRE S _ IMPROCEDENTE:

A Empresa ora recorÍente alega sobre a ausência de aplicação da

tabela FIPE, cabe esclarecer que é este índice constihri mera estimativa de preços,

sem levar em consideração as caracteristicas de cada modelo, o valor de mercado e a

situação atual do veículo, vejamos:

EMENTA: APELAÇÃO CWEL - BUSCA E APREENSÃO -
VENDA DO BEM APRENDIDO . TABELA FIPE - MERA
ESTIMATIVA . CONDICIONAMENTO AO VAIOR
MEDIO DE MERCADO - DESCABMENTO. I - Atendendo
aos princípios da boa-fé objetiva e da menor onerosidade ao
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devedor, o proprietfuio fiduciário deve procurar vender o bem
por um preço razoível, atendendo, sempre que possível, aos
valores de mercado. II - Contudo, não há como impor que o
valor mínimo de venda seja o de mercado, até mesmo porque a
Tabela FIPE serve apenas como mera estimativa abstrata, sem
levar em consideração as características indiüduais de
desvalorização do bern. Ill--Inexistindo preüsão legal de
fixação de um preço mínimo para venda do bem na fase de
alienação extajudicial da busca e apreensão, não se pode falar
em vinculação do preço do bem ao valor de mercado ou a
percentual da tabela FIPE, devendo ser considerada a
particularidade do estado do bem, a ser analisada com critérios
próprios.

(TJ-MG - AC: 10000204483325001 MG, Relator: João
Cancio, Data de Julgamentol 1110812020, Data de
Publicaçâo: 1U0ÍÜ2020,

Dessa forma, entende-se que o. valor de tabela FIPE representa o

valor máximo que se pode considerar a um veículo, tal avaliação, na prática, é

alterada quando se observa a quilomehagem rodada, o desgaste de peças e pneus, as

manutenções feitas (ou não), as avarias evidentes ente outos, podendo fazer o valor

do bem cair sipificativamente.

Em suas contrÍrÍrazões, a recorrida afirma que já é titulil de alguns

dos veículos e maquinários indicados na proposta de preços, não há sequer como

sugeriÍ como imprescindível a aquisição de todos os veículos/maquinas necessários,

porquanto não fará tal despesa. Além do que, porjá ter várias relações comerciais no

rarno com empresas de insumos, concessionárias de veículos e outros, consegue

descontos elevados em suas compras.

Dito isto, resta claro que, o valor atribuído pela tabela FIPE a um

veículo é mera estimativa, não podendo ser utilizado como referência para

desclassificar a Íeferida Proposta de Preços, em atetrdimento aos Pritrcípios da

Proporcionalidade e da Razoabilidade e do formalismo moderado.

gfuyuda
RUd[nterventorFranciscoErivanoCruz,noi,ír1"ã;a@óNoÍbZ€E_
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3.3 - DA CoÀifo§IÇAO Do BDI - FACLILDADE DISCRICIONÂ&IA DA

EMPRESA ESTRATEGIA DE MERCADO DA RECORRIDA

IMPROCEDENTE:

E facultado ao licitante estabelecer liwemente sua taxa de BDI de

acordo com a realidade do funcionamento da. empresa e com as caracteísticas

especificas do contrato. Assim, vejamos decisões relativas a esse caso:

No que tange à aplicabilidade ao valor global, temos:

ADMINISTRATIVO. CONTRATO DE OBRA POR
EMPREITADA GLOBAL. APRESENTAÇÃO DE
PROPOSTA COM A ADOÇÃO DA COMPOSIÇÃO DO BDI
FORNECIDO PELA ENTIDADE CONTRATANTE.
POSSIBILIDADE. PREÇO GLOBAL.
INEXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA NÃO
CoNSTATADA. LEt 8.666t93. APELAÇÃO DESPROVTDA.
1. In casu, o knpetrante participou de procedimento licitatório,
do tipo menor preço, sob o r-egime de empreitada por preço
global, ern que alega suposta ilegalidade do ato da Comissão
Permanente de Licitação da ilstituição conhataDte que
declarou vencedora do ceÍane a segunda Apelada, sob o

Nesse particular, devo pontuar que a presente via recursal, caso

fosse coúecida" é de cognição reshita, nâo cabendo rediscussão
de mérito em relação aos pontos já objeto de julgamento pelo
acórdÍio em exame. Ainda assim, pondero refletir sobre a

alegação, uma vez que este Trib,rnâl há tempos se debruça
sobre o tema dos critérios e valores acerca da taxa coúecida
como BDI. Cabe esclarecer ou
oreoonderante é dc cada oarticalar ooder aoresen ar a tca
oue melhor lhe convier desde que o pÍeço proposto para cada

item da planilha e, por consequência o preço global, não

estejam em limites superiores aos preços de refer&rcia, valores
estes obtidos dossistemas utilizados pela Administ-ação e das

pesqüsas de mercado, em casos de lacunas nos mencionados
referenciais. (TCU. Acórdão n" 273812015-Plenino. Relator
MiDistÍo Vital do Rêgo. PlenáÍio. Jügado em: 28ll0l20l5\

e o entendimento

Rua Interventor FÍancisco Erivano Cruz, no 120 - 10 andaÍ, Centro - CEP: 63.010-015 - Juâzeiro do Norte - CE
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argumento de suposta inexequibilidade da pÍoposta
apresentada, além de questionar o BDI utilizado por ela
utilizado. 2. Não há de urtfizacão de
fÁ»nulot ocnotlilitac a doB além de ser
prescindivel a análise pormenorizada de cada componente que

lhe integra paÍa fins de apuração da razoabilidade do preço
ofertado pela empÍesa licitaDte, conforme Precedentes do
Tribunal de Contas da União. 3. Inexistência de vício de
legalidade na pÍoposta que adota o mesmo referencial de

composição do BDI mencionado pela entidade contratante. 4.

A aplicabilidade dos limites consigDados no art. 48, tr da Lei
n" 8.66611993 restrinpe- se à análise do oreço slobal da
DroDosto e não dos valores inüvidualmenu considerodos dos
itens Dertinentes a cada senho. Precedente do TCU. 5

Apelação desprovida.

(TRF-2 - AC: 0t020784420164025101
44.2016.4.02.510l, Relator:
DIEF ENTIIAELE& Data de Julgamento:
TURMA ESPECIALIZADA)

RJ 0102078-
GUILHERME

t3lo7/2018, 8"

PoÍanto, observa'se que a composição do BDI é facultado à

empresa e que a me§ma pode dispoÍ da mesma de acordo com a sua estrutura e as

suas esüatégias de mercado, não existindo formulas e índices pÍé determinados para

este estabelecimento.

3.4 _ ALÍOUOTA DE PIS E COFINS - REGME DE LUCRO REAL - NÃO

CUMULATIVIDADE TRIBUTARIA :

A não cumulatividade tributária de PIS e COFINS esüí disciplinada

nas leis n" 10.637/2002 e 10.833/2003: LEI N' 10.63712002, vejamos:

AÍ. 11. A pessoa jurídica conribuinte do PIS/Pasep,
submetida à apuração do valor devido na forma do art. 3o,
terá direito a desconto correspondente ao estoque de
abertura dos bens de que fratam os incisos I e II desse

Rud Interventor Francisco Erivano Cruz, no 120 - lo andar, Centro - CEP: 63.010{15 - Juazeiro do Norte - CE
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artigo, adquiridos de pessoa jurídica domiciliada no País,
existentes em 10 de dezembro de 2002.

§ 3" A pessoa jurídica que, hibutadâ com base no lucro
presumido, pilsszu a adotar o regime de tributação com
base no lucro real, teni na hipótese de, em deconência
dessa opção, sujeitar-se à incidência não-cumulativa da
contribuição paÍa o PIS/Pasep, direito a desconto
correspondente ao estoque de abertura dos bens e ao
aproveitamento do crédito presumido na forma prevista
neste artigo.

LEI N" 10.833/2003 Art. 12. A pessoa jurídica
contribuinte da COFINS, submetida à apuração do valor
devido na forma do art. 30, terá direito a desconto
correspondente ao estoque de abernra dos bans de que
tÍatam os incisos I e tI daquele mesmo artigo, adquiridos
de pessoa jurídica domiciliada no País, existentes na data
de início da incidência desta contribúção de acordo com
esta Lei.

§ 5o A pessoa jurídica que, tributada com base no lucro
presumido ou optarte peTo SIMPLES, passaÍ a ser
tributada com base no lucro real, na hipótese de sujeitar-se
à incidência nãocumulativa da COFINS, terá direito ao
aproveitamento do crédito presumido na forma prevista
neste artigo, calculado sobre o estoque de abertura,
devidamente comprovado, na data da mudança do regime
de tributação adotado fins do to de renda.

Nesse sentido, cumulatividade tributiíria consiste na possibilidade

de o contribuinte descontar ou receber de volta do Fisco os valores de tributos

incidentes sobre um produto ou serviço em duplicidade. Assim sendo, não é o valor

total da aliquota do PIS e da COFINS que vai inci§ir para quem goza da não

cumulatividade, pois uma vez a recorrida adotante do regime de Lucro Real, optou

pela não cumulatividade tributária na forma da lei e, por conseguinte, úo se sujeita

ao pagamento da alíquota integral dos tributos indicados.

Com isso, não nos permite entender como válido o questionado

pela recorrente

Rua Iíterventor Francisco Erivano cruz, no 120 - 10 andar, Centro - CEP: 63,010-015 - Juazeiro do NoÍte
Fone: (88)3199-0363 - e-mail: cpl@juazeiro,ce.gov.br. site: vrww,juazeiro&norte.ce-gov.br

J r



ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO I{ORTE

CNP)I O7.974.082/0001-14 :'.'" .'L'ô E\E Lrcrr^Ç^o

\1r,,,r :t^ N-\ llj

3,4 DAS DEMINSIRACÔES CONTÁBEIS. RE

A Recorrente alega as demonstrações contabeis da Recorrida do

ano de 2023 não estariam corretas e nem obedeceriam às disposições da Lei no

64041t976.

Em contrarrazões, a Recorrida defende a legalidade e regularidade

de suas demonstrações contabeis, e que todas elas foram devidamente enviadas à

Receita Federal via Sistema Público de Escrituração Digital (SPED) NÚMERO DO

RECIBO: 8C.34.7C.41 .AE .1^4.77 .13.11.5F.87.E8.60.79.88.84.89.48.1D.24-8) e

registradas na Junta Comercial (Arquivamento 20249343703 de 09/05/2024

Protocolo 2493437 03 de 06/0512024).

Não cabe, poÍem, a esta Conissão de Contatação a análise das

demonstrações contábeis e a constatação de possíveis úcios, umas vez que isto é de

competência da Receita Federal.

Conoborando com isto, fora juntado pela recorrida em suÍts

contrarrazões um relatório contábil realizado por um cotrtador que o assina,

informando todo o questionamento levantado pela recorrente, onde esclarece todos

os questionamentos levantados.

Assim, deixando nada em dúvida quanto as informações abordadas

pela Empresa, com isso, não há porque atender aos questionamentos levantados na

peça recursal.

4. DA CONCLUSÃO.

Ante todo o acima exposto, conhece-se do Recurso para no

mérito negar-lhe proúmento, mantendo na íutegra a decisão do Agente de

Ruô Interventor Francisco Erivano Cruz, no 120 - 10 andar, Centso - CEp; 63.010{15 - JuazeiÍo do Norte
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Contratação Municipio de Juazeiro do Norte que CLASSIFICOU à recorrida,

devendo o procedimento licitatório ter seguimento regular.

Sem mais argumentos, é o quanto decidido.

Juazeiro do Norte, 29 de maio de 2024.

çDawa. I'l-rhr@

Ordenadora de Despesas

3."1stari1 NiIrrnicipal de Meio Ambiente e Serviços Públicos
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